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Câmar&Muniçioal de Ja
Estada de São Pâulo①

OlzPROMETO DE LEICOMPLEMENTAR N

Muni

ÀO
Institui o oroerama "Cidade vigilante". que
concede desconto a empresas e munícipes

videomonitoramento de alta resolução em
frente a .seus..estabelecima

e dá outras providências.

de Jaguariúna aprova

Art. I' Fica considerado legítimo direito do cidadão a instituição do programa

;Cidade vigilante", que consiste na concessão de desconto no IPTU(Imposto Predial e

Territoúal Urbano) a empresas e munícipes que instalarem câmaras de videomonitoramento

de alta resolução em dente a seus estabelecimentos comerciais e/ou imóveis residenciais,

possibilitando a visualização das vias e espaços públicos que tem por finalidade incentivar a

melhoria dos procedimentos de segurança pública por meio da iniciativa privada.

Parágrafo único. Também farão jus aos incentivos ntscais, às empresas e os

munícipes que na data da publicação da presente norma já possuírem câmeras de
videomonitoramento em seus imóveis residências e estabelecimentos comerciais, observados

o disposto nesta Lei

Art. 2' O desconto poderá ser de até 15%(quinze por cento) no IPTU das

propriedades prediais descritas no art. I' desta Lei.

$ 1' O desconto previsto no caput será concedido a partir do exercício fiscal

seguinte ao requerimento do beneülcio.

g 2' O desconto de que trata esta Lei deverá ser cumulativo com outros descontos

oferecidos aos contribuintes.

g 3' Para obter o desconto previsto no capuz o pretenso beneficiário deverá

cumprir cumulativamente todos os requisitos elencados na presente norma.
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$ 4' O beneficio, se aplicado ao condomínio, estende-se aos condóminos com

matrícula de imóvelvinculada, vedadas as vagas de estacionamento.

Art. 3' O sistema de videomonitoramento particular deverá efetuar a gravação 24

(vinte e quatro)]loras por dia, com qualidade que possibilite a identificação e reconhecimento

das pessoas e placas de veículos captadas pelas câmaras, permitindo a gravação em CD/DVD,

pen drive, arquivo na nuvem, ou dispositivo mais modems e prático que vier a substituí-los

Art. 4' E vedada a utilização de câmeras de vigilância quando a captação das

imagens atingirem o interior de residência, ambiente de trabalho ou qualquer fomla de

habitação que seja amparada pelos preceitos constitucionais que garantam a privacidade e a
inviolabilidade

Art. 5' As gravações obtidas de acordo com a presente Lei deverão ser

conservadas pelo prazo mínimo de 30(cinta) dias corridos, contados a partir de sua captação.

Art. 6' Quando da fiscalização fot constatado que o equipamento de
videomonitoramento está em desacordo com os critérios estabelecidos nesta Lei, o
descumpridor incorrera nas seguintes penalidades:

1 - advertência com notificação: na primeira autuação o inírator será notificado

para sanar a irregularidade em até 20(vinte) dias úteis;

11 multa: persistindo na inflação, multa no valor de 150%(cento e cinquenta por

cento) do valor correspondente ao incentivo fiscal, se após 15(quinze) dias úteis da aplicação

da multa, a situação irregular não for sanada, o valor da multa será majorado para 300%

(trezentos por cento) do valor do incentivo fiscal auferido.

g ]' As imagens que, quando solicitadas, não estiverem em conformidade com a

presente Lei, o infrator sofrerá as penalidades previstas no Art. 7', inciso 11, salvo por motivos

de caso fortuito ou de força maior.

$ 2' O valor da multa aplicada será atualizado pelo IPCA-E/IBGE(Índice de

Preço ao Consumidor Amplo Especial, medido pelo Instituto de Geografia e Estatística), ou

outro que venha a substituí-lo e aditado pela fazenda pública municipal

Telc6(
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$ 3' Para efeitos desta Lei, será considerado descumpridor aquele que constar no

cadastro da Prefeitura Municipal de Jaguariúna como proprietário do imóvel inscrito no

Imposto sobre Propriedade Predial e TerritorialUrbana(IPTU), onde esteja instalada a çâmera

de vigilância, salvo na hipótese do imóvel ser lacado e de o ser o locatário responsável pelo

pagamento do tributo, hipótese em que será considerado descumpridor.

$ 4' Quando do momento da locação do imóvel, este for beneficiário do incentivo

de que trata esta Lei, o locador deverá informar o locatário das regras contidas nesta norma.

Art. 7' As imagens registradas somente serão disponibilizadas por meio de

requisições ou solicitações ftlndamentadas do Poder Judiciário, do Ministério Público, da

Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia Civilou da Polícia Militar.

Art. 8'. A presente Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício financeiro

posterior à publicação. AP:;=;=:;2Ze=oiscussÃO

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setembro de 2023

P' }{ OTOCOL O
Ne de Cíd

VEREADOR TON
(Erivclton Marcos

JUSTIFICATIVA

O presente Prometo de Lei visa conceder redução no valor do Imposto PrediaITerritorial

Urbano -- IPTU à empresas e munícipes que instalarem câmeras de monitoramento de alta

resolução em frente a seus estabelecimentos comerciais e/ou imóveis residenciais,

possibilitando a visualização das vias e espaços públicos.

É de notório conhecimento que a violência é um problema crescente nas grandes

cidades brasileiras. A proposta visa traçar uma parceria entre sociedade, Prefeituras

Telef(
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Municipais e o Govemo do Estado O meio para colaborar com a solução da questão é a busca,

por meio da iniciativa privada, de medidas que possibilitem que as políticas de Segurança

Pública no Município soam eülcazes.

E em compensação aos munícipes e empresas que tiveram a iniciativa de

implantaram o sistema de monitoramento supracitado, o Poder Público concederá um

desconto no valor do IPTU, restando, portanto, uma autêntica e salutar parceria entre o poder

público e a sociedade.

Em suma, vale ressaltar que, conforme noticiado pelas médias, há
corriqueiramente a solução de diversos delitos a partir da utilização de imagens captadas por

câmaras de vídeos instaladas por particulares em suas residências ou estabelecimentos

comerciais, fatos estes que vêm corroborar com a proposta do prometo em questão. O campo

de vigilância pode scr ampliado para diversas áreas públicas, contribuindo, assim, não apenas

com a solução dos delitos, mas fundamentalmente inibindo as ações criminosas.

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setembro de

2023

VEREADOR TON PROÊNCIO
(Erivclton Marcos Proêncio)

ANALISE DE IMPACTO ORÇAMENTARIO

Nos termos do artigo 14, inciso 1, da Lei de Responsabilidade Fiscal, é
apresentada a seguinte estimativa de impacto orçamentário relativa ao prolcto de ]eí a qual

está anexada, para que seja considerada na elaboração das diretrizes orçamentárias e nas

estimativas de receitas das leis orçamentárias.

A previsão de arrecadação em cenário sem o programa é a seguinte

Rua CoroneIAmãnci
Gabinete 07 (Gab

R47.4349 - 1:.r
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Valores conforme disponíveis no Portalda Transparência do Município

(*) Valores estimados

Rua CoroncIAmâncio Bueno. n" 446, Centro, Jaguariúna/SP
Gabinete 07 (Gabinete da Liberdade) - CEP 13910-009

.nP' rim IR47-4342 -- F-mail: ver.tonoroencioa:camaraiaguariuna.sp.gov.br

Ano Arrecadação Taxa de crescimento em

relação ao ano anterior

2017 R$ 338.186.458.4]  
2018 R$ 365.681.132.00 +8,13%

2019 R$ 404.573.254.09 +10,63%

2020 R$ 429.815.331.9 ] +6,23%

2021 R$ 538.226.082.44 25,22%

2022 R$ 605.773.456.00# +12,55%*

2023 KS 681.798.024.72# +12.55%8

2024 R$ 767.363.676.82# +12,55%*

2o25 R$ 863.667.818.26# +12,55%*
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Conforme estudo do impacto orçamentário de um programa semelhante no

município de Jaguariúna, de benefício tributário em troca de alterações de características do

imóvel, ''Os resultados indicam que o impacto da política sobre a arrecadação tributária per

capta do município de Jaguariúna foi levemente negativo, isto é, a arrecadação após a

implantação da lei do IPTU Verde, foi ligeiramente menor do que poderia ter sido caso não

tivesse aditado a lei". Mais especiãlcallacnte, conforme a tabela abaixo, o valor de renúncia

máximo foi de 1,34% da arrecadação do município, representando um percentual muito

pequeno diante da arrecadação total de IPTU e os benefícios que esta lei poderá gerar.

Rua CoroneIAmâncio Bueno. n' 446, Centro, Jaguariúna/SP
Gabinete 07 (Gabinete da Liberdade) - CEP 139] 0.009
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Ano Valor Arrecadado de

IPTU

Valor de Renúncia Valor de Renúncia (%)

2019 R$ 15.668.935.38 RS 2.096.00 1,34%

2020 R$ 14.983.416.94 R$ 342.30 0,23%

2021 R$ 14.602.808.27 R$ 368.14 0,25%
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PARECER TURll)li AO PROMETO de LEICOMPLEMENTAR N' 012/2023

Autoria: ERIVELTON MARCOS PROÊNCIO

Ementa: "Institui o programa "Cidade vigilante", que concede desconto a empresas e
munícipes que instalarem câmeras de videomonitoramento de alta resolução em dente
a seus estabelecimentos ou imóveis residenciais, e dá outras providências."

1. Relatório

Trata-se o presente Parecer Juddico acerca de análise de Projecte de Lei

Complementar n' 012/2023 que "Institui o programa "Cidade vigilante", quc concede

desconto a empresas e munícipes que instalarem câmeras de videomonitoramento de alta

resolução em frente a seus estabelecimentos ou imóveis residenciais, e dá outras providências.

Na Justificativa, o Nobre Vereador Edvelton blarcos Proêncio blarcos

Proêncio explana sobre o objetivo do presente Projeto, que concededa a redução no valor do

Imposto PrediaITerdtodalUrbano -- IPTU à empresas e munícipes que instalarem câmeras de

monitoramcnto de alto resolução cm frente a seus estabelecimentos comerciais e/ou imóveis
residenciais.

Dessa fom)a, seria possível a ampliação da visualização das vias e dos espaços

públicos, conseqtientemetate aumentaria a segurança através da iniciativa privada,
possibilitando a realização efedva de políticas de Segurança Pública no município. Em

contrapartida, aqueles que tiverem a iniciativa de implantaram o sistema de monitoramcnto,

serão favorecidos por um desconto no valor do IPTU concedido pelo Poder Público.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação
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11. Da Competência e Iniciativa:

O prometo versa sobre matéria de competência do N'município, em razão da

presença do predominante interesse local, encontrando amparo no amigo 30, inciso l da

Constituição Federal. Desta fura, o Prometo de Lei Complementar n.' 012/2023 tem natureza

legislativa muni.cipal.

Quanto à sua iniciativa a competência gera dú\lidas acerca de ser privativa do

Poder Executivo, tendo em vista que o Prometo contém matéria orçamentáiia, estando

enumerada pelo artigo 43 da Lei Orgânica, cujo rolé taxativo.

Entretanto, há entendimento diverso, consolidado pela Jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal(STF). O Ministro Celso de blello deu provimento ao Recurso

Extraordinário -- RE 328896, apontando no sentido de que o a matéria tdbutáda pode ser de

iniciativa do Poder Legislativo. Ainda, destaca se a Emenda Constitucional n' 95/2016, que

indica que a proposição legislativa pode gerar um aumento de despesa ou renúncia de receita

dCgdg..guc o Prometo venha acompanhado de estimativa de seu Impacto Orçamentário
Financeiro.

'\

Conforme constatado, o Prometo de Lei Complementar n' 012/2023 preenche

tal requisito. Dessa forma, o tema pode ser de iniciativa do Nobre Vereador, sendo quc a

matéria do Prometo é de natureza de iniciativa concorrente.

111 Da Constitucionalidade e Legalidade

Conforme pesquisa prévia extensa e anexa ao presente Prometo de Lei, outros

Municípios já aprovaram e sancionaram leis semelhantes, a exemplo do Município de São

Paulo, Araraquma, Cosmópolis, N'fairiporã, Salto e Marília, cidades do Estado de São Paulo,

2
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Prometo de Lei Complementar 012/2023

bem como o Município de Campo Grande, Estado de Porto Alegre, embasando o
dcmonstradvo da relevância locale o interesse socialna aplicação do tema tratado no Prometo.

Quanto à constitucionalidade do Prometo, não há entendimento no senado dc

contrariedade ao texto legal, uma vez que versa sobre questão local de incentivo ao

desenvolümcnto de políticas de Segurança Pública, estando em consonância com o artigo 6'

da Constituição Federale constituindo Direito Social.

Ainda, em resposta a questionamentos anteriores, sobre a viabilidade da

utilização das unagens captadas por câmeras de natureza privada em relação a inquéritos e

processos de natureza penal, há em anexo uma cartilha que melhor explana acerca de sua

possibilidade. Fica claro, portanto, que as imagens captadas de locais públicos podem ser

utilizadas como meio de prova lícitos, SlçgçlÊSW não ruam o direito a intimidade e privacidade

de terceiros e ainda que tenham sido captadas por câmera privada, devendo ser respeitado o

direito ao contraditório e ampla defesa.

IV. Das Comissões Pem)anentes

A Proposição do Prometo cm análise precisa ser submetida ao calvo das
Comissões de: Constituição, Justiça e Redação(aa. 72, incisa l do R.l.), Orçamento,
Finanças e Contabi]idade(art. 72, incisa ]] do ]{.l.) e Obras, Plancjamento, Serviços
Públicos, Atividades Privadas e Transportes(art. 72, incisa 111 do R.l.)

V. Conclusão

O Prajeto de Lei Complementar n' 1)12/2023 não carece de fundamentação,

bem como não encontra confrontos com o texto legal da Lei Orgânica do Município e da

Constituição Federal, sendo que o presente Parecer opina pela Habilidade técnica do Prometo.

3
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No que tange ao mérito, este Departamento Jurídico não irá se pronunciar, pois

caberá aos Nobres Vereadores, no uso da função legislativa, veri6lcar a viabilidade da

aprovação, respeitando-se para tanto, as foanalidades legais e regimentais.

Câmara hlunicipal de Jaguariúna, 22 de novembro de 2023

lsabela MaãtIBueno
Estagiéfia dfl,píreito

,/ l.
Ténia Ribeiro do Vale Cor;êcini

Diretora do Departamento Jurídico
OAB/SP 214.405
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LEI NO 5990 DE 1 8/04/201 8
Publicado no DOM Campo Grande em 20 abr 2018

Fica o Poder Executivo Municipalautorizado a conceder desconto no IPTU (Imposto Prediale TeMtorialUrbano) a empresas e munícipes que
instalanm câmaras de videomonitommento, denominado 'Cidade Vigiada', e dá outras providências.

SER CONHDOR NOS DIAS DE HOIEÉ
COMPUEADmA GENTE DESCOMPUm!

Sistemas pan Consultas e Cálcul«,
Cónsuttoria. Banco de Dados, Agenda

THbutária. Comércio EHefiQtr etc

O Presidente da Câmara Municipaldo Campo Grande

Faço saber que a Câmara Municipalaprovou e eu promulga a seguinte Le

Art. I' Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto no IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a empresas e
munícipes que instalarem câmeras de videomonitoramento de alta resolução em frente a seus estabelecimentos comerciais e/ou imóveis
residenciais. possibilitando a visualização das vias e espaços públicos. denominado "Cidade Vigiada". que tem por finalidade incentivar a
melhoria dos procedimentos de segurança pública por meio da iniciativa privada

Parágrafo Único. Também farão jus aos incentivos fiscais. as empresas e os munícipes que na data da publicação da presente norma já
possuírem câmeras de videomonitoramento em seus imóveis residências e estabelecimentos comerciais, observados o disposto nesta Lei.

Art. 2' O desconto poderá ser de até 15% (quinze por cento) no IPTU das propriedades prediais descritas no art. I' desta Le

$ 1o O desconto previsto no caput será concedido a partir do exercício fiscal seguinte ao requerimento do benefício, por no máximo 5 (cinco)
anos, podendo ser prorrogado a critério do Poder Executivo.

$ 2o O desconto de que trata esta Lei deverá ser cumulativo com outros descontos oferecidos aos contribuintes

$ 3' Para obter o desconto previsto no caput o pretenso beneficiário deverá cumprir cumulativamente todos os requisitos elencados na
}sente norma

Art. 3' O sistema de videomonitoramento particular deverá efetuar a gravação 24 horas por dia. com qualidade que possibilite a identificação e
reconhecimento das pessoas e placas de veículos captadas pelas câmeras. permitindo a gravação em CD/DVD, PEN DRIVE. ou dispositivo
mais moderno e prático que vier a substituí-los.

Art. 4o É vedada a utilização de câmeras de vigilância quando a captação das imagens atingirem o interior de residência, ambiente de trabalho
ou qualquer fomla de habitação que seja amparada pelos preceitos constitucionais que garantam a privacidade e a inviolabilidade

Art. 5' As gravações obtidas de acordo com a presente Lei deverão ser conservadas pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir de sua captação

Art. 6' Quando da fiscalização for constatado que o equipamento de videomonitoramente está em desacordo com os critérios estabelecidos
nesta Lei, o descumpridor incorrera nas seguintes penalidades:

1- multa: persistindo na infração. multa no percentualde 2 (duas) vezes o valor correspondente ao incentivo fiscal. se após 15 (quinze) dias
úteis da aplicação da multa. a situação irregular não for sanada, o valor da multa será majorado para 4 (quatro) vezes o valor do incentivo fisga
auferido

advertência com notificação: na primeira autuação o infrator será notificado para sanar a irregularidade em até lO (dez) dias úteis

$ 1o As imagens quando solicitadas não estiverem em conformidade com a presente Lei. o infrator sofrerá as penalidades previstas no Art. 7'
nciso 11. salvo por motivos de caso fortuito ou de força maior.

$ 2' O valor da multa aplicada será atualizada pelo IPCA-E/IBGE (Índice de Preço ao Consumidor Amplo Especial. medido pelo Instituto de
Geografia e Estatística), ou outro que venha a substituí-lo e adotado pela fazenda pública municipal

$ 3' Para efeitos desta Lei. será considerado descumpridor aquele que constar no cadastro da Prefeitura Municipalcomo proprietário do imóvel
inscrito no Imposto sobre Propriedade Prediale Territorial Urbana (IPTU). onde esteja instalada a câmera de vigilância. salvo na hipótese do
imóvel ser lacado. será considerado descumpridor o locatário que constar no contrato de locação com firma devidamente reconhecida em
cartório público.



$ 4' Quando do momento da locação do imóvel, este for beneficiário do incentivo de que trata esta Lei, o locador deverá informar o locatário
das regras contidas nesta norma, sob pena deste ser considerado infrator.

Art. 7o As imagens registradas somente serão disponibilizadas por meio de requisições ou solicitações fundamentadas do Poder Judiciário, do
Ministério Público, da Polícia federal, da Polícia Rodoviária Federal. da Polícia Civílou da Polícia Militar.

Art. 8' O Poder Executivo Municipalpoderá realizar interligação das câmeras de segurança instaladas nos imóveis particulares que aderiram ao
'Cidade Vigiada" à centralde monitoramento do Município, respeitando o disposto no Art. 4' desta Lei.

Art. 9' O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios e parcerias com entes e órgãos públicos, da esfera Estadualou Federal, bem
como com representantes da sociedade civilpara a execução das normas contidas na presente Lei.

Art. 10. 0 Poder Executivo Municipalregulamentará esta Lei no que couber.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. a serem incluídas na Lei
Orçamentária Anua

Art. 12. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande-MS. 18 de abrilde 2018

PROF. JOÃO ROCHA

Presidente



PREFEITURA DE
SAO PAUIO⑥

PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
URBANA - SMSU N' 40 DE 20 DE JULHO DE 2017

F CORRELAÇÕES PANEXOS

Institui as normas complementares à execução

do Projeto City Câmeras, conforme preceitua o
art. 2', $1', do Elgçr91ç!
201

Portaria SMSU 40, de 20 de julho de 2017

Institui as normas complementares à execução do Projeto City Câmeras, conforme preceitua o art. 2

$lo, do Decreto 57.708, de 26 de maio de 2017.

José Roberto Rodrigues de Oliveira, Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das

atribuições que Ihe são conferidas por lei

Considerando que o projeto City Câmeras da Prefeitura de São Paulo objetiva reunir a captação de

magens de vigilância privada na cidade de São Paulo em uma plataforma única. visando inibir a ação

de criminosos e aumentar a sensação de segurança, o bem estar da população e contribuir com a

zeladoria da cidade

Considerando o disposto na LeLEedeliaL]2:965, que estabelece os princípios.

as garantias e os direitos e deveres para o uso da internet no Brasi]e o Decrete..8:ZZ],..de.]l.de.Dêle

dg 201g. que a regulamenta;

Considerando o disposto no art. 2o, $1', do DecrelQ..5Z:ZQ8, , que estabelece

que o sistema de monitoramento de câmeras proposto no Termo de Referência da licitação deve

obedecer aos padrões e às regras de integração ao Prometo City Câmeras a serem fixados mediante

portarias

Considerando as disposições da L:eLEederaL8:666,..de..21.de..jU11bg..de..]993, e do DeQrele.Munigliaa!

44:2Z9, de 24 de dezembro de 2003, que tratam da regularidade fiscaldas empresas participantes do

projeto;

Considerando a necessidade da edição de portaria para estabelecer normas complementares à

execução do Decreto 57.708/17 e do Prometo City Câmeras;

RESOLVE



Art. lo Esta Portaria trata do método para adesão de pessoas físicas e jurídicas ao Prometo City
Câmeras, indica o procedimento a ser adotado para a doação de bens e serviços relacionados ao

referido projeto. e aponta as medidas para a contratação dos serviços de vigilância eletrõnica e

monitoramento de câmeras no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional

Art. 2' Para aderir ao prometo é necessário

1- cadastro na plataforma City Câmeras

a) o cadastro será efetuado, após a contratação de empresa prestadora de serviço de armazenamento

em nuvem de imagens videomonitoradas e o preenchimento e assinatura do formulário disponível no

endereço eletrõnico www.citycameras.prefeitura.sp.gov.br, e previsto no Anexo ll

11 câmeras com tecnologia HD, resolução de 720P, mínimo de 01 (um) megapixele com transmissão

mínima de 12 (doze) FPS (arames/fotos por segundo); R.T S Ç?

111 - protocolo GRTSí;>possibiiitando a transferência de dados de é -(:C.Írll+A.'\J?o (:l.ü e

gravadas; \..» RÊ.ni., li [l'e; STf2G:QÍnlç'J(:i PRK)'

IV -- o envio das imagens para a plataforma City Câmeras deverá se

armazenamento em nuvem contratada pelo aderente

-PC,./ia/ h ç....

de

a) a plataforma a que se refere a incisa IV deverá ter capacidade de g
de imagens, além das especificações de integração descritas no Anex

ias

V -- o aderente deverá utilizar as placas referentes ao Prometo City Câmeras, nas especificações

previstas no Anexo lll.

Art. 3' As doações de bens e serviços deverão ser formalizadas em processo administrativo:

devidamente autuado. conforme as regras do Editalde Chamamento Público Ro 02/2017 -- SMG.GAB,

localizado no site http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestão/

Art. 4' Para as licitações e contratações destinadas à prestação de serviços de vigilância eletrõnica

para os órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, deverão ser observados, além da

Lei Federa18.666,.d9..21.dB.jyDhQ..d9..].993, os seguintes dispositivos:

1- Portaria Intersecretarial SMSU/SMG a ser editada em cumprimento ao estabelecido no art. 6', do
Decreto 57.708. de 26 de maio de 2017:

11-- o Decreto 57.708. de 26 de maio de 2017

111-- os parâmetros previstos no CADTERC -- Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados da Secretaria

da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo, no que couber.

$ 1o O Termo de Referência e o Edital das contratações dos serviços de segurança eletrõnica e

monitoramento de câmeras deverão prever a adesão ao Prometo City Câmeras, nos termos do art. 2'.



④.$ 2o O edital proposto no $ 1' deverá conter anexo o modelo de formulário para adesã

conforme previsto no art. 2', inciso llt, alínea "a'

$ 3' A prorrogação dos contratos de vigilância eletrânica e monitoramento de c

condicionada à possibilidade de integração ao Prometo City Câmeras, nos termos do art. 2'.

âmeras fica

$ 4a Ficará a cargo da Secretaria Municipalde Segurança Urbana a utilização das imagens (externas

e/ou internas) dos contratos de vigilância eletrânica destinadas aos órgãos da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional

Art. 5' Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

JOSE ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA. Secretário Municipalde Segurança Urbana

ANEXO ll

REQUISITOS TÉCNICOS

Do Cadastro das câmeras

As câmeras deverão ser previamente cadastradas por meio de numeração única que possibilite sua

dentificação.

Dos elementos necessários para a integração da plataforma de armazenamento da empresa à

plataforma do Projeto City Câmeras

a) câmeras com player HTML5, em formato embed (para permitir o armazenamento. a reprodução e a

ediçãa das imagens e gravações), para o registro de imagens ao vivo;

b) vídeos em time llne, com player HTML5, em formato embed, para integração dos vídeos ao prometo

c) toda comunicação realizada pelo projeto utiliza o protocolo de transferência de hipertexto H'rTPS,

por ser atualmente a forma mais segura de transferência de dados entre as redes de computadores e a
internetl

d) liberação de APlpara a comunicação entre a plataforma City Câmeras e a empresa de nuvem

Dos procedimentos necessários para a integração da plataforma de armazenamento da empresa à

plataforma do Projeto City Câmeras

a) Após a liberação do API pelo empresa de armazenamento em nuvem, seu prefixo inicial será
registrado na base de dados da plataforma City Câmeras e utilizado na comunicação entre a
plataforma City Câmeras e a empresa de nuveml

b) Caso o prefixo cadastrado seja https://domínio/externaIApi/ o projeto City Câmeras utilizará os

seguintes endpoints como exemplo:

https:// domínio/externaIApi/auth



https:// domínio/externaIApi/cameras

https :// domínio/extern aIApi/camera/{cameraid}

c) Assim. quando houver qualquer adição de comera ou vídeo à plataforma City Câmeras, haverá a

opção adicionar utilizando um integrador.

d) Seleclonada a opção utilizar um integrador, necessário será encaminhar via post para https://

domínio /externaIApi/cameras/auth o login e a senha utilizados.

e) Se bem sucedida a adição das câmeras. será enviada resposta com um token de identificação do
usuário, que poderá ser utilizado em todas as demais adições

f) Importante informar que o token do usuário é único e o sistema integrador tem que permitir a sua

nvalidação caso o usuário desejar.

g) Para cadastrar a comera no prajeto, além dos passos acima, também será requisitado um GET

https://domínio/externaIApi/cameras que deverá corresponder com a lista de câmeras do sistc~

integrador que o usuário poderá cadastrar, mostrando-se necessário verificar que o item da lista deverá

conter o nome da comera e um id de identificação

ANEXOI

REQUISITOS TÉCNICOS

Do Cadastro das câmeras

As câmeras deverão ser previamente cadastradas por meio de numeração única que possibilite sua

dentificação

Dos elementos necessários para a integração da plataforma de armazenamento da empresa à

plataforma do Projeto City Câmeras.

a) câmeras com player HTML5, em formato embed (para permitir o armazenamento, a reprodução e a

edição das imagens e gravações), para o registro de imagens ao vivos

\.

b) vídeos em time lhe, com player HTML5, em formato embed, para integração dos vídeos ao prometo

c) toda comunicação realizada pelo projeta utiliza o protocolo de transferência de hipertexta HTTPS,
por ser atualmente a forma mais segura de transferência de dados entre as redes de computadores e a
nternet;

d) liberação de APlpara a comunicação entre a plataforma City Câmaras e a empresa de nuvem

Dos procedimentos necessários para a integração da plataforma de armazenamento da empresa à

plataforma do Projeto City Câmeras



a) Após a liberação do API pelo empresa de armazenamento em nuvem. seu prefiq
registrado na base de dados da plataforma City Câmeras e utilizado na comunica

plataforma City Câmeras e a empresa de nuveml .@
ⓕ:

b) Caso o prefixo cadastrado seja https://domínio/externaIApi/ o prometo City Câmaras
seguintes endpoints como exemplo

utilizará os

https:// domínio/externaIApi/auth

https:// dom ínio/externaIApi/cameras

https:// domínio/externaIApi/camera/{cameraid}

c) Assim. quando houver qualquer adição de câmera ou vídeo à plataforma City Câmeras. haverá a

opção adicionar utilizando um integrador.

d) Selecionada a opção utilizar um integrador. necessário será encaminhar via post para https://

domínio /externaIApi/cameras/auth o login e a senha utilizados

e) Se bem sucedida a adição das câmeras, será enviada resposta com um token de identificação do
usuário, que poderá ser utilizado em todas as demais adições

f) Importante informar que o token do usuário é único e o sistema integrador tem que permitir a sua

invalidação caso o usuário desejar.

g) Para cadastrar a comera no prajeto. além dos passos acima, também será requisitado um GET
https://domínio/externaIApi/cameras que deverá corresponder com a lista de câmeras do sistema
ntegrador que o usuário poderá cadastrar, mostrando-se necessário verificar que o item da lista deverá

conter o nome da câmera e um id de identificação.

Este texto não substitui o originalpublicado no Diário Oficialda Cidade de São Paulo

Anexos

f?grtaria-SMSU-4Q 2(}1Z:Anexas:J:pd1(43:8QIÉBI
E?-SMSU-40 2011 ANEXO-]n.PdL]]Z6:SI.I$BI
P8MSU-40 2017; ANexO:J.Pdí.(43:8Q.KB

Correlações





Câmara Municipal de Marítia
Estado de São ?auto ⓑ

LEIORDINÁRIA NÚMERO 8573 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE O USO PELO MUNICÍPIO DE IMAGENS DE CÂMERAS
PRIVADAS E DE INSTITUIÇÕES PUBLICAS, DEVIDAMENTE AUTORIZADAS.

Marcos Santana Rezende. Presidente da Câmara
Municipal de Marília. Estado de São Paulo, nos
termos do artigo 44, parágrafos 3' e 7'. da Lei
Orgânica do Município, promulga a seguinte Lei
O rd inária

Art. I'. Fica o Poder Executivo autorizado a monitoras imagens de
câmeras de segurança instaladas em áreas externas de imóveis particulares e de
instituições públicas

$ 1'. Somente poderão ser compartilhadas as imagens de câmeras
Instaladas em áreas externas, que registram movimentação em calçadas, ruas e
demais logradouros públicos

$ 2'. A instalação e a manuten②o das câmeras serão de
responsabilidade exclusiva dos interessados, não gerando qualquer ónus ao
Município.

$ 3'. Poderão ser formados grupos por entidades, empresas e
moradores para a instalação de câmeras a ser objeto de compartilhamento previsto
nesta leiS

Art. 2'. A formalização da cessão e compartilhamento das imagens
captadas pelas câmeras de segurança far-se-á mediante adesão, através da
assinatura do Termo de Cessão de Imagens

$ 1'. Ficará disponibilizado no site da Prefeitura Municipalde Marília o
cadastro prévio para pessoas físicas ou jurídicas interessadas em conceder suas
imagens, bem como as exigências técnicas e operacionais necessárias para
adesão

S 2'. A adesão poderá ser encerrada a qualquer tempo por vontade de
qualquer das partes, sem qualquer prejuízo ou ressarcimento

Art. 3' As imagens serão fornecidas em tempo real e poderão ser
armazenadas

Art. 4'. O Poder Executivo Municipal somente poderá acessar:
armazenar ou monitoras as imagens através da
estabelecidas mediante parcerias ou convênio com
Estado de São Paulo.

central ae vlaeomopWramento
liga doórgãos da Seguran



Câmara Municipal de Marina
Estado de São Pauta

Lel n. 8573/20

Parágrafo único. Caberá aos órgãos da Segurança Pública
conveniados. julgar a viabilidade técnica e operacional das imagens, através das
necessidades existentes, mediante análise da região, bem como pela posição da
imagem ofertada.

Art. 5'. A Prefeitura de Marília não arcará com qualquer custo
relacionado à instalação de câmeras. concessão das imagens, cabendo à
concedente dispor das condições técnicas necessárias

Art. 6o. Não há qualquer compromisso, por parte da Prefeitura ou dos
órgãos de segurança pública em monitorar as imagens ofertadas ou em realizar
qualquer tipo de serviço.

Parágrafo único. As imagens ofertadas serão monitoradas sempre
que se fizer necessário. por fatores momentâneos ou de rotina, mediante análise
operacionale demandas ou decisão dos técnicos do órgão de segurança.

\.

Art. 7'. As imagens cedidas objeto dessa Lei deverão respeitar a vida
privada e ao direito de imagem.

Art. 8o. O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no que
couber. no prazo de até 90 (noventa) dias

Art. 9'. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Câmara Municipalde Marília, em 13 de agosto de 2020

Registrada e publicada na
Câmara Municípalde Marília, em 13

José Cunha de Oliveira". da

Cada

(Aprovada pela Câmara''iÜiÜiiiõipãT:'êii 20/07/2020. Prometo de Lei n' 116/2019. de
autoria do Vereador Danilo Augusto Bigeschi, com substltutivo de seu autor)

2
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LEI MUNICIPAL N' 7.436. IE 25 DE MARCO DE 2.011

Autógrafo no 069/11 Prometo de Lei n' 044/11

Autoria: Prefeitura Municipalde Araraquara

(w Leí Mun cipB]J!!S.ê9$..d929Q2)]!AlgEêqyêlg $E?/LeisOrdinarias/5898#art3i N)

Institui o Centro Integrado de Controle de
Operações e Videomonitoramento Municipal e sua
operacionalidade, tratamento de imagens, dados e
Informações produzidas, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e
de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 22 de março de 2.011, promulga a
'qguirlleJi

.Art. I' "'Fica instituído, no âmbito do Município de Araraquara, o Centro Integrado de Controle de

Operações-e-Videomonitoramento Municipal, para vigilância permanente do espaço público por câmeras de
vídeo sob a coordenação da Secretaria Municipalde Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública, com os
objetivos que seguem

prevenir o crime e as violências

11 permitir pronto-atendimento e resposta aos delitos identificados;

11 ser instrumento auxiliar de investigação crimina

IV - colaborar com o controle de tráfego

V - possibilitar o zelo urbanístico

vl auxiliar na fiscalização do Código de Posturas do Município

Vll - ampliar a vigilância ambienta

Vlll aperfeiçoar a fiscalização de equipamentos públicos

IX - apoiar as ações da defesa civil

X - cooperar com os demais órgãos de segurança pública federais e estaduais do Município

Parágrafo único. É assegurada na operação do Centro Integrado de Controle de Operações e
Videomonitoramento Municipala participação das instituições estaduais e federais de segurança pública que
compõem o Gabinete de Gestão Integrada Municipal(GGl-M).

Art. 2' O Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipalé o local de
recepção e registro das imagens de vídeo.

$ 1o É assegurado o pleno acesso às dependências do Centro Integrado de Controle de Operações e
Videomonitoramento Municipal das instituições estaduais e federais que compõem o Gabinete de Gestão
Integrada Municipal(GGl-M), com prévio agendamento com sua gerência ou com o Secretário Municipalde
Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.

$ 2' O Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipal possui uma
gerência vinculada à estrutura hierárquica da Secretaria Municipalde Cooperação nos Assuntos de Segurança
Pública



$ 3' A Guarda Civil Municipal de Araraquara e a Coordenadoria de Defesa Civil do Município são
membros permanentes do Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipal.

$ 4' A visualização de imagens em tempo real poderá ser disponibilizada às instituições de segurança
que compõem o Gabinete de Gestão Integrada Municipal(GGl-M) no Município, na forma de replicação.

Art. 3' O tratamento de dados, informações e imagens produzidos pelo Centro Integrado de Controle de
Operações e Videomonitoramento Municipal de Araraquara devem processar-se no estrito respeito à
inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, bem como aos direitos,
liberdades e garantias fundamentais, conforme versa o art. 5' da Constituição Federal.

Art. 4' E vedada a utilização de câmeras de vídeo quando a captação de imagens atingirem o interior
de residência, ambiente de trabalho ou qualquer outra forma de habitação que seja amparada pelos preceitos
constitucionais da privacidade.

Parágrafo único. Os membros que como»serem o Centro Integrado-çle Controle de Operações e
Videomonitoramento Municipal deverão assina( Termo de ConfidencialidadeJ com compromisso de total
respeito aos princípios fundamentais dos Direitos Huffiãiiõê:

Art. 5' Os operadores do Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipal
estão obrigados a comunicar imediatamente e em tempo realaos órgãos competentes qualquer fato criminoso
que sejam visualizados por meio das câmeras de videomonitoramento. \....

Art. 6' As gravações obtidas de acordo com a presente Lei serão conservadas pelo prazo de 30 (trinta)
dias contados a partir da captação.

Art. 7' As imagens registradas somente serão liberadas por meio de determinação judicial
solicitação fundamentada de autoridBçlg competente.

ou de

Art. 8' A operação do Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Mu
será exercida somente por servidores credenciados pela gerência do sistema, assegurado o exerci
controle externo pelo Ministério Público Estadual.

©
$ 1' O credenciamento de servidores públicos de carreira afim com os objetivos desta lei dar-se-á

mediante a aprovação em Curso de Formação para Operação do Centro Integrado de Controle de Operações
e Videomonitoramento Municipal, cujo currículo mínimo conterá as disciplinas de operação técnica do sistema,
percepção profissional e legislação sobre salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais
sigilosos, bem como sobre privacidade, garantias fundamentais, direitos humanos e noções de direito

$ 2' Os servldares que atuarem no Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramentt..
Municipal só estarão aptos a desempenharem suas atividades após a assinatura do Termo de
Confidencialidade e de conclusão do curso referido no parágrafo anterior.

Art. 9' Os servidores credenciados devem tomar as medidas adequadas e necessárias para

1- impedir o acesso de pessoas não autorizadas às instalações utilizadas para o armazenamento e
tratamento de imagens, dados e informações produzidas pelo sistemas

11 - impedir que imagens, dados e informações possam ser visualizadas, copiadas, alteradas ou
retiradas por pessoas não autorizadas;

111- garantir que as pessoas autorizadas somente possam ter acesso à imagem, dados e informações
especinlcadas na autorização expedida pela Autoridade Judicial, ou em caso de autoridades de órgãos
públicos. o que for solicitado e analisado pela gerência do sistema.

Art. 10. 0 acesso às imagens de vídeo, dados e informações resultantes de vigilância e monitoramento.
deve ser controlado por sistema informatizado que, obrigatoriamente, deverá registrar, em cada acesso dos
operadores, a senha eletrõnica individual.



Art. 11. Todas as pessoas que, em razão de suas funções, tenham acesso às gravações
termos da presente lei, deverão, sobre as imagens e informações, guardar sigilo, sob
responsabilidade administrativa, cívele criminal.

Art. 12. A gerência do Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento

desenvolverá mecanismos de avaliação de desempenho mediante diagnósticos sobre as violências e a
criminalidade nos locais monitorados, providenciando a alteração ou inclusão de áreas sob vigilância, de
acordo com os resultados, elaborando mapa estatístico mensal.

Art. 13. O Poder Público Executivo Municipal, ouvido o GGl-M, poderá estabelecer parceria com
entidades públicas ou privadas para a instalação de novas câmeras e ampliação do sistema. observada a
convergência e conveniência, em conformidade com os objetivos e determinações desta Lei

Art. 13-A. O Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipal poderá
receber, a critério da autoridade responsável, imagens capturadas e compartilhadas por câmeras particulares
(hçlliída.nelaLelMli!!idnaLn9 8;428..de..2Q15) (/Araraauara-SP/LeisOrdinarias/8428}

$ 1' A cessão das imagens será feita sem ónus ao Município, cabendo ao proprietário interessado o
custeio de todas as despesas de instalação. manutenção, consumo elétrico e conexão com o sistema de

$ 2' A cessão será formalizada por instrumento próprio elaborado pelo Município, que poderá ser

SP/LeisOrdinarias/8428)

$ 3' As imagens recebidas serão utilizadas de acordo com a conveniência da autoridade responsável
nas ações de promoção da segurança pública, observadas as restrições contidas nos ans. 3' e 4' desta Lei.

do Executivo, dispondo sobre os critérios de seleção, quantidade, resolução de imagens, compatibilidades e
outros deta[hes técnicos que se fizerem necessários. .(!ncluída.peia.LeLMIJnlclpaLn=B:42ê,.da 2Q]5).(/âlaraqu
a ra-S P/LeisO rd inaria s/8428 )

(Incluídapela LeLMunicipaln' 8.428..de.2015).(/Araraauara:SP/LeisOrdinaíias/8428)

$ 4' O sistema de compartilhamento de imagens previsto neste artigo será regulamentado por D

Art. 14. O Município de Araraquara possui a responsabilidade pela manutenção permanente e perfeito
funcionamento dos equipamentos que compõem o sistema e das plenas condições de uso do Centro
integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipal

Art. 15. As despesas com a execução desta lei anerarãa as dotações próprias do orçamento vigente

Ad. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Prefeitura do Município de Araraquara. aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de março do ano de 2011
(dois mne onze)

Marcelo Fortes Barbieri

Prefeito Municipal

Eli Schiav

Secretário de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública

Publicada na Secretaria Municipalde Governo, na data supra

Luiz Gerando Zaccarelli Cunha

Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio Ro 01/2.011. Guichê no 008.986/2.011 ("Pc")
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LEIMUN[C[PAL N? 8,428,.DE.JADE MARCO DE 2015

Autógrafo n' 057/15 Projeto de Lei n' 062/15

Autoria: Prefeitura Municipalde Araraquara

Acrescenta dispositivos na Lei n' 7.436/11, que institui o
Centro Integrado de Controle de Operações e
Videomonitoramento Municipal e dá outras
providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e
de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 17 de março de 2015. promulga a
seguinte Lei:

Art. ]' A L&LMy]!jQ]pêLD:.Z:43Ê,.dg2ã.d&.E]êEÇQJ9.29]1]/êEgEêquara-SP/LeisOrdinarias/7436#art13g)
.assa a vigorar acrescida do art. 13-A e respectivos parágrafos, com a seguinte redação:

'Art. 13-A. O Centro Integrado de Controle de Operações e Videomonitoramento Municipal poderá
receber, a critério da autoridade responsável, imagens capturadas e compartilhadas por câmeras particulares.

$ 1' A cessão das imagens será feita sem ónus ao Município, cabendo ao proprietário interessado o
custeio de todas as despesas de instalação, manutenção, consumo elétrico e conexão com o Sistema de

Videomonitoramento Municipal. n
S 2o A cessão será formalizada por instrumento próprio elaborado pelo Município. que pode

rescindido a qualquer tempo, a critério das partes.

$ 3' As imagens recebidas serão utilizadas de acordo com a conveniência da autoridade responsável
nas ações de promoção da segurança pública. observadas as restrições contidas nos ans. 3' e 4o desta Lei

$ 4o O sistema de compartilhamento de imagens previsto neste artigo será regulamentado por Decreto
do Executivo, dispondo sobre os critérios de seleção, quantidade, resolução de imagens, compatibilidades e
outros detalhes técnicos que se fizerem necessários.

Ad. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 19 (dezenove) dias do mês de março do ano de 2015 (dais
mil e quinze)

Marcelo Fortes Barbieri

Prefeito Municipa

Publicada na Secretaria Municipalde Governo, na data supra

Aluisio Augusto Braz

Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio n' 01/2015. ("PC")

.Publicada no Jornal local "Tribuna Impressa", de Terça-Feira, 24/março/15
5.606

Ano 18 Exemplar n'

Este texto não substitui a publicação oficia
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DECRETO N' 5.486. DE 08 DE JUNHO DE 2020

Institui o Programa Municipal de
Videomonitoramento e o Projeto Comera Cidadã, com o
objetivo de aperfeiçoar e expandir o alcance do
monitoramento por câmeras no Município de
Cosmópolis, e dá outras providênciasJ

Município

ENG.e JOSÉ plVAnO, Prefeito do Município de Cosmópolis, Estado de São Paulo, usando de suas
atribuições que Ihe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 144 da Constituição Federala "segurança pública, dever do
Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do património";

CONSIDERANDO, a necessidade de otimizar e maximizar o alcance da rede de videomonitoramento do
Centro de Controle Operacionalda Secretaria Municipalde Segurança Pública e Trânsito de Cosmópolis;

CONSIDERANDO, a possibilidade de tornar o videomonitoramento mais eficiente e económico, sem a
necessidade de aquisição de novas câmeras;

CONSIDERANDO, que o Programa Municipalde Videomonitoramento se insere no reforço ao combate e
prevenção aos delitos, no controle de tráfego e no monitoramento das vias públicas, DECRETA:

fi;';;l Fica instituído o Programa Municipalde Videomonitoramento e o Projeto Comera Cidadã, que
tem por objetivo a maximização do alcance da rede de monitoramento gerida pelo Centro de Controle
Operacionalda Secretaria Municipalde Segurança Pública e Trânsito de Cosmópolis, com os objetivos a
seguir

acompanhar a movimentação das pessoas

11- prevenir o crime e a violência

aperfeiçoar o controle de tráfego

IV - oportunizar o zelo urbanístico

V - ampliar a vigilância ambientale patrimonia

Vl- aperfeiçoar a fiscalização das demais posturas municipais

ii.';;lo Centro de Controle Operacionalpoderá recepcionar a cessão gratuita de imagens de câmeras
de segurança privadas que sejam direcionadas para vias públicas.



Parágrafo único. A cessão de imagens de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) realizada por
particulares, pessoas Hsicas ou jurídicas, terá natureza jurídica de doação sem encargos para o Município

de Cosmópolis, que se encarregará de viabilizar a integração da unidade privada ao Centro de Controle
Operacional

i;;'';;l A cessão gratuita de imagens de câmeras de segurança pela sociedade civilfar-se-á mediante
Termo de Cessão de Imagens, sem ânus para o cedente

$ 1g As pessoas físicas e jurídicas interessadas em ceder gratuitamente as imagens de CFW ao
Município de Cosmópolis, deverão entrar em contato com a Secretaria Municipalde Segurança Pública e
Trâ nsito

$ 2Q A Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito selecionará as propostas de cessão
gratuita das imagens conforme critérios de conveniência e oportunidade, bem como viabilidade técnica e

operacional.

r'i;';;l A Secretaria Municipalde Segurança Pública e Trânsito poderá celebrar acordos de cooperação
técnica junto aos órgãos de segurança do Estado de São Paulo, com o objetivo de compartilhar as imagens

adquiridas no âmbito do Programa Municipalde Videomonitoramento.

ri;:;;l A análise dos requerimentos para cessão gratuita das imagens será realizada pelo Secretário de

Segurança Pública e Trânsito do Município de Cosmópolis.

ii'';;l Fica expressamente vedado aos observadores, administradores e usuários do sistema de
monitoramento do Centro de Controle Operacional, violar a privacidade de qualquer pessoa, H'saca ou
jurídica, conforme garantia contida no incisa X do art. Sg da Constituição Federal.

i;.'';rl Fica expressamente vedado aos observadores, administradores e usuários utilizar qualquer
recurso tecnológico que faça parte do sistema de monitoramento do Centro de Controle Operacionalpara
benefício ou interesse próprio ou de pessoas de sua convivência, obrigando-se a preservar a privacidade

de toda e qualquer pessoa física ou jurídica.

i;'i;l Fica proibida a cessão das imagens captadas pelo sistema de videomonitoramento ou acesso a
estas, exceto se

1- solicitada por ordem judicia

11- solicitada por autoridade policialque presida ou conduza inquérito.

11 solicitada para instrução de processos administrativos ou judiciais

;li:i;l É vedado o direcionamento ou utilização de comera de vídeo para captação de imagens do
nterior de residências, clubes recreativos, espaços de lazer de uso privado, ambientes de trabalho
particulares, ou de qualquer outro espaço amparado pelos preceitos constitucionais da privacidade

An. xo. l Poderá ser autorizada pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito a instalação de
câmeras em vias públicas por entidades privadas ou públicas, observando que a autorizada deverá seguir
as diretrizes estabelecidas e arcar com os recursos necessários para aquisição, colocação e manutenção
dos equipamentos

ii''ii.l A Prefeitura poderá firmar convênio com pessoas jurídicas e pessoas físicas do Município, no
sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade, inclusive permitindo a
disponibilização de imagens de câmeras particulares, instaladas em comércios, empresas e residências ao



Centro de Controle Operacionalda Secretaria Municipalde Segurança Pública e Trânsito.

Art. 12. IAs despesas financeiras resultantes da aplicação deste Decreto correrão por conta das d

próprias consignadas como encargos gerais do Município, suplementadas se necessário.

Art. 13. l Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposiç
contrário

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMOPOLIS, 08 DE JUNHO DE 2020.

ENG.e JOSE PIVATTO

Prefeito Municipal

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na mesma data

Vénia Resina Barrozo
Setor de Expediente

..;,.ⓕ
oes em

Nota: Este texto não substitui o originalpublicado no Diário O$cial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: IS/06/2020
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LE13.855, DE 13 DE SETEMBRO DE 2.019

Institui o "Programa Câmera Cidadã" no município de
Mairiporã.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ, Senhor ANTONIO SHIGUEYUKIAIACYDA, faz saber que a Câmara
Municipalaprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ii'i;l Fica instituído o "Programa Câmera Cidadã" no Município de Mairiporã, sob a coordenação da
Secretaria Municipalde Segurança Pública, Transporte e Mobilidade Urbana, com o intuito de utilizar as
informações e imagens de câmeras de segurança e sistemas de monitoramento particulares, cedidas pela

população, para auxiliar no trabalho de prevenção e combate à criminalidade, contribuindo com uma
melhor segurança do cidadão

ii.';lIAs pessoas üsicas ou jurídicas que possuem sistemas de monitoramento e câmeras de segurança
poderão aderir ao Programa Comera Cidadã e disponibilizar informações e imagens à Guarda Civil
Municipalde Mairiporã, para auxiliar nas ações preventivas e na investigação dos delitos

ii'i;l O setor de inteligência do Centro de Controle e Operações da Guarda Civil Municipalde
Mairiporã, sempre que houver interesse e necessidade, requisitará as informações e as imagens das
câmeras aos aderentes do Programa Câmera Cidadã

Art. 4e IOs locais que possuem equipamentos voltados para a via e espaços públicos ou de controle de
acesso de veículos monitorado por câmeras poderão ser interligados ao Centro de Controle e Operações
da Guarda Civil Municipalde Mairiporã, para a transferência eletrânica de informações e imagens, desde

que contem com sistema operacionalcompatívele sem ânus para o município

i;;'';;l Todas as informações e imagens captadas pelo Programa Câmera Cidadã são de caráter
reservado, mantido o sigilo da fonte, podendo somente ser distribuídas às autoridades e agentes dos
órgãos de segurança pública e justiça.

ii'';;l A adesão ao Programa Comera Cidadã será voluntária e por tempo indeterminado, mediante
assinatura do termo em anexo, podendo ser rescindido a qualquer tempo pelo aderente ou pelo
mu nlclplo .

Parágrafo único. É de responsabilidade do aderente a manutenção nos equipamentos vinculados ao
Programa Câmera Cidadã para seu perfeito funcionamento, isentando o município de qualquer ânus,
responsabilidade ou contrapartida

i;'';;l As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário

Art. 81 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação



Palácio Tibiríçá, 13 de setembro de 2019.

ANTO NIO SHIGUEYUKIAIACYDA

Prefeito Municipal

LEONíLIA LEITE

Secretária Municipalde Administração, Tecnologia e Modernização

DANIEL AUGUSTO RAMOS IGNACIO

Secretário Municipalde Segurança Pública, Transporte e Mobilidade Urbana

FABIANA BRANDAO DE CAMPOS Diretora Administrativa

Nota: Este texto nõo substitui a originalpubticado no Diário O$cial

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 27/09/2019



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE IGREJINHA

VETO N' 004n022.
lgrdinha, 20 dc julho dc 2022

Sr. Presidente,
Srs. l,ídeíes dc Bançadà,
Srs. Vereadores:

Estamos encaminhando Veto ao PrtÜeto de i.ei do Legislativo n.' 0(12/2022, a seguir
justificado.

O projeta aprovada n' C02/2022 é de autoria do !cgislativo: contendo 08 {üito) artigos
divididos em incisos e parágrafos, transcre'vendo o texto do preceito preambulw do projeto:

'Ad. I' l;ica criado o programa "Cidade Vigilante", quc consiste na concessão dc
desconto no {PTU (imposto Predia] e Territorial Ui'l)ano) a empresas e mu ícipes quc
iltst8)ⓑem câmaras de vidcoítlonitoramcnto de alta resolução cm frente a seus
estabelecimentos comerciais e/ou imóveis regi !ci\dais, possibitiiando a visLlaiização das
vias e espaços públicos, quc tem por finalidade incentit'ar a melhoria dos procedimcitttns de
scgurulça pública por meio (Jc iniciativa privada.

No caso em espcque inegavelmente Q uHcto que çomprccnde o prajcta é dotado dc
interesse local, que se insere na seara das tnatérias passíveis de regulação em âmbito municipal, a
[cor do disposto no art. 30: inciso 1, da CF

Àr:. 30. Cotttllete aos bfiitticí!)ios:

Em que pese isso, não basta a adequação da matéria para se at\nna.r a constitucionalidade
de unia proposição. E imprescindível, também, que quem a propôs possua legitimidade para ta1lto.

Conquanto a preocupação dos lcÊ.isladores c o louvai,.el tema que compreende c} Prometo
dc Lei, posto quc a proposição visa cdu um sistema de monitommento comunitário, cng ando a
populaçãc} na busca da melhoria da segurança public% depreende-se da lcitum dos disllositivos do
texto da proposta sob exunc sua inconstitucionalidadc, pelas razões a seguir expostas.

Como adiante dcstaçado, a contrapaRida deste programa é a concessão de desconto no
bnposto Prcdia[ c Territorial Urbano - ]PTU. o qual representa parecia da nrçumcntQ anual c da
dcscn\ olvimcnto das políticas pública locais.

Frente a isso, qualquer desonemção tributária deve passar par wna avaliação do ente
detentor da competência tributária, a ãin de sc pondera todos os reflexos que esU conduta isentava
represcntmá m sociedade.

Toda a receita. pública, aí conlprcendida como aquilo quc ingnssa no eráHo. não tem por
escapo a obtenção de !urro, di$erentcmcnte da iniciativa privada, mas sim tem por viés a satislbção
das necessidades públicas, do atendimento da sociedade c dos seus direitos constitucionalmente
previstos.

continua --

'Jgnljínha, cidade da solüaríedade e do voou rifarfado

Av, lido Meneghcui. 757. Forte: S}.35'+9-86t)O. CEP: 956Sü-000. Igrejinha/RS



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE IGREJINHA

(f1. 02 do Veto nn 0ⓑ/2022, de 20/07/22)

Hely Lopes Meirellcs, com propriedade, discorre sobre ü reserva no poder de legisla

l.eis de iliiciatixa da Câtttara, ot{, letais proprianletle, de sela xet"dadores. são teclas (u
qlte ü lei orgállica nltttticilw nãa I'e$er\a. expressa e l)rivativalttettte. à itticiatixa do

Com efeito, tcin-se que o poder legiferante é pautado. segundo o que festa determinado
nas normas hierarquicamente superiores, por aplicação do primado da simetria, e lJelas disposições
inseridas na Lei Orgânica m\lnicipal

A legislação local, quedo trata (hs matérias dc iniciativa privativa do Prclbito, destaca
que us questões atreladas a seara tributária são dc cxclusix idade do Chefe do Poder Excnutivo, a teor
do disposto no art. 46, IV. a saber;

/:«/

O prlljeto de lei é cluamente inconstitucional, pois Gere regras básicas da Constituição
F'cdcra] c. por simctHa, da ConstiLuiçãa Estaduü], como o pactt} ll:deHtivc e u separação de Poderes,
já quc é de iniciativa do Prelbito a realização do juízo de valor discHcionárioi de acordo com a
conveniência e oponuntdade, mw sempre viwttdcl uo interesse público, direcionar suas ações de
cunho tributado relacionado à concessão de suba enções e auxílios.

Sobre ü independência dos Poderes c do processo lcgiürmtc instaurado pelo Poder
l.egislati\ o, pertinente atentamios novamente para o cscóiio do Doutrinados Hcly Lopes Meireiies

ordi»ária e ueudettt-se todos aqueles que isenl à consen'tição. ütttpliaçãa at+
üpellbiçwn\crio dw bens. rendas otl se+'picos públicas.(-.) Advirta se. ainda. que. t)wa
«tividades próprias e privativas da ftittcão uxecutiw. como realiiat' obr«s € sen'i-

ap?ovni ãon.}le!!L.:gslQbeiecct' }lontl a iauiiadoras.dessa üact d«dc.admittislraiiv a. $1Ü
yiíQ. " (Grifo)

Ao Poder Executivo cabe primordiahncntc a função dc administrar. que sc revela em fitos
de planejameuto, organização, dircção c execução dc atividadcs inerentes ao Poder Público. Por
outro lado, ao Poder Legislativo, dc fom\a primacial, cabe a í\mçào de liscalizu e editar leis
revestidas dc generalidade e abstraçào.

Neste particular sc destaca as lições do N. Doutrinador Hely Lotes Meirelles, fn ve/.ó :

continua
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ESTADO DO RIO GRANDE DO
MUNICÍPIO DE IGRÊDINHA

(É]. 03 do Veto n' 0Q4/2022, de 20/07/22)

adntinisRüçõo do Mutlici1lio e ü coitdtlla dos !tiu iici } $ tiü qlte a.Feia aos inibi'esses locais.

O papel do l.egisiativo quando indica medidas administmti\ as nào pode transpor o dc
colaborar seü] lbrça coativa uu obrigatória para n exercício das funções do Executivo, quiçá adotm
medida quc resulte em um ato próprio de gerência sob pena de x4olação dos privados mais
canlczilüos da l;cdcmção

E justamente por interferir diretamente da condução da prática dos fitos de administração
ordinários, instituindo desoneração tributária, que o prometo de ]ei de iniciati'ç'a do Legislativo csbura
em óbice legal. A proposição contida no Prajelo dç [.ei sob análise adentla em matéria dc cunho
privativo do Executivo.

A razão dc sc cstabcicccr iniciatix:a privativa enl detemiinadas proposições legislativas
está atrelada às inúmeras consequências que detemlinado tema causa na corrcta administração e
gerência na aplicação dos recursos públicos.

A par do exposto, o pl'oÚcto agride ó priTtcípio constitucional da independência entre os
podeis, insculpido no aR. 2o da Constituição da República, no art. 10 da Constittlição do Estado c
especificamente para o Município o art. 46, incisa IV, da L.O., o quc o macula cüm o 'ç'feio da
inconstituçianaíidadc formal

Não fosse su.ãcientc, a proposição aprovada carece de estudo dc impacto económica, o
qual é um dos pressupostos legais a serem atendidos, a teor do prclecio1lado no art. 14 da T.ei
Complementar 101, de 04 de 111aio dc 2000, a saber:

Por todo o exposto, concluímos pela aposição de veto total ao Projeto de Lei do
Legislativo n' 002/2022, com ft)ndanicato na sm inconstituciQllalidade formal, pois é de iniciatix-a
do Legislativo c adentro em matéria privativa do Chelb do Poder Executivo, violando, nesse agir, a
separação, independência e harmonia dos poderes, tudo isso com supcdânco nú aH.. 2' cla
Constituição da República, nos iMS.]0 da Constituição do Esladcl e an. 46, ]V, da Lci Orgânica
Muniçipa[, bem como cm hce da inobserx anciã do disposto no uR. 14 da LC n'] 01/2000

LeandJ

'lgn)unha, cidade da sotidaHedade e do voiunt.aNat3o

Av. lido Mcnçghctli, 757. Fome; 51-3549-860a. CEP; 9S6$0-000. lgrejinlla/RS





Presidência da República
Secreta ria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Estabelece princípios, garanl
da Intemet no Brasi

as. direitos Q deveres para

ite Lei:

nana

A PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacionaldecreta e eu sanciona a segui

CAPiTULOI
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. lo Esta Lei estabelece princípios. garantias, direitos e deveres para o uso da intemet no Brasile date
as diretrizes para atuação da União. dos Estados, do Distrito Federale dos Municípios em relação à matéria

Art. 2' A disciplina do uso da intemet no Brasiltem como fundamento o respeito à liberdade de expressão. bem
como

os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios digltaisl

111 - a pluralidade e a diversidades

IV - a abertura e a colaboração;

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

Vl- a finalidade socialda rede

Art. 3o A disciplina do uso da intemet no Brasiltem os seguintes princípios:

l e garantia da liberdade de expressão. comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da
Constituição Federalt

11- proteção da privacidadel

111- proteção dos dados pessoais. na forma da }ei;

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede

V - preservação da estabilidade. segurança e funcionalidade da rede. por meio de medidas técnicas
compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao usa de boas práticas

Vl- responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades. nos termos da }eil

Vll seriação da natureza participativa da rede

Vlll - liberdade dos modelos de negócios promovidos na intemet, desde que não conflitem com os demais
princípios estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico
pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasilseja parte

Art. 4' A disciplina do uso da internet no Brasiltem por objetivo a promoção:

do direito de acesso à internet a todos

h ntn da escala mundial da rac



⑩
⑥ Câmara Municioalde Jaguariúna

Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 012/2023

PARECER EM CONTIINTO DAS COMISSÕES PERWENTES DE
CONSTTUICAO, TIJSTICA e REDACAO; ORCAMENTO. FINANCAS e
CONTABILIDADE: e OBRAS. PLANETAMENTO. SERVICOS PUBLICOS.
ATIVIDADES PRIVADAS E TRANSPORTES. e no Prometo.deles,Comnlen.entat.n'

ot2Z2023.

Autoria: ERIVELTON MARCOS PROENCIO

Relatores: ILUSTRISSIMOS VEREADORES WALTER LUIS TOZZI DE
CAÀIARGO, FRANCISCO DE SOUZA CAMPOS, WANDERI.EY TEODORO
FILHO.

Parecer: FAIVORAVEL

De iniciativa do Ilustríssimo vereador, o Prometo de Lei Complementar em

epígrafe Institui o programa ''Cidade vigilante'', que concede desconto a empresas e munícipes

que instalarem câmaras de videomonitoramento de alta resolução em frente a seus
estabelecimentos ou imóveis residenciais, e dá outras providências.

Consta no prometo de Lei Complementar o objetivo do presente Prometo é conceder a

redução no valor do Imposto PrediaITerritodalUtbano -- IPTU à empresas e munícipes que

instalarem câmeras de monitoramento de alto resolução cm frente a seus estabelecimentos

comerciais c/ou imóveis residenciais

Explicita que seda um benefício mútuo, pois seria possível a ampliação da visualização

das üas e dos espaços públicos, consequentemente aumentaria a segurança através da iniciativa

privada, possibilitando a realização efetiva de políticas de Segurança Pública no município. Em

conuapartida, aqueles que tiverem a iniciativa de implantarem o sistema de monitoramento,

serão favorecidos por um desconto no valor do IPTU concedido pelo Poder Público.

É o relato:io



⑧⑧
⑤ Câmara Municipal de Jaauariúna

Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 012/2023

Desta forma, com este relatório, compete a essas comissões, reunidas

conjunto, na fom)a prevista pelo art. 97 do Regimento Interno, exarar parecer sobr-

legahdade, conveniência e oportunidade do prometo de lei em epígrafe.

Primeiramente, ved6ica-se que a iniciativa legislativa da matéria do Prometo

de Lei Complementar cm epígrafe é competência comum entre o Poder Executivo e

Legislativo, confomie entendimento consolidado pelo STF(vede Recurso Extraordinária RE

328896 e Emenda Consdmcionaln' 95/2016)

Quanto ao mérito, não há aparente inconstitucionalidade ou ilegalidade ao

prometo apresentado, conforme ParecerJurídico prévio

Vel:inca-se, portanto, que o Prometo de Lei Complementar n' 012/2023 é

legal, cona,eniente e oportuno.

Porém, por se tratar de prometo de Lei Complementar, necessária

aprovação da maioria absoluta dos membros da Câmara blunicipal, consoante dispost

artigo 42 da Lei Orgânica Municipal.

Diante do exposto, o Prometo de Lei Complementar em epígrafe está apto a

ser apreciado pelo egrégto Plenário, sendo favorávelo Parecer das Comissões Permanentes.

Favorávelé o parecer.

Câmara lvlunicipal de Jaguariúna, 01 de dezembro de 2023

Pela Comissão PemianenEe de Constituição,Jy

VEREADOR WAL'

e Re($ção:

IDE CAMARGO
or

2



⑧
⑤ Câmara Municipal de Jaeuariúna

Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 012/2023

cos.Õ.VEREADOR

VEREADOR

PROÊNCIO

Secretário

Pela Comissão Permanente dc Orçamento, Finanças e

VEREADOR AFO bA SILVO
P=

:COS PROÊNCIOVEREADOR ER:
Presidente

.EADOR FRANCISCO DE SOUZA CAMPOS
Secretário -- Relator

Pela Comissão de Obras, Planejarúento, Seibqços'Piiblic(iêi$tividades Privadas e Transportes

f \r...~ .,) kJ-~
VEREADOR WILIAN BARBOSA DO MORRINHO

Presidente ,,.'::,.--"'

VEREADOR WANDEKtlbÉ3ÍÉODOR0 FILHO
Vice -- Presidente .z-B.elator

VEREAnoK:lOSZbluNlz
(-------7'Stlãetário



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

VEREADOR AFONSO LOPES DA SILVA

AO SENHOR SECRETÁRIO DE FINANÇAS DA PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DZJAGUAKiÚNA.

Prometo de Lei Complementar n' 012/2023

Instittli o programa "Cidade ú@larlte", qite concede desconto a erWresas e mllnÍi4es que

VEREADOR AFONSO LOPES DA SILVA, bÍembro da
Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, vem requerer, respeitosamente

ao Senhor Secretário de Finanças, solicitando que seja enviado o Impacto

Financeiro para )untada ao Prometo de Lei Complementar 012/2023. Em anexo,

cópia do Prometo

Nesses termos,

Pede deferimento

Câmara de Jaguariúna, 17 de Janeiro de 2024

AFONSO
Presidente da Comissão e Contabilidade

RECEBEMOS - CMJ



⑧Câmara Municit)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo

EMENDA ADITIVA Na 001
12/2023

/2024 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Na

O vereador que esta subscreve. com assento nesta Casa Legislativa, nos

termos do artigo 206, inciso 1, do Regimento Interno propõe a seguinte Emenda
Aditiva e modificatlva

Acrescenta-se ao Artigo 2o os parágrafos 5o, 6' e 7', passando a
vigorar com as seguintes redações:

(...)

$5' O proprietário ou seu representante legal interessado em obter o
benefício tributário deverá protocolar o pedido e sua justificativa no órgão
competente, de preferência por meio de cadastro digital. contendo a medida
aplicada em seu imóvel, devidamente comprovada, através de critérios
determinados pelo departamento competente.

$6' O pedido deverá ser protocolado anualmente até a data de 30 de
outubro do ano corrente. sendo o incentivo concedido para o próximo exercício

$7o Os participantes do Programa Cidade Vigilante receberão da
administração pública placa ou qualquer outra identificação vlsívelde que o referido
localé monitorado por câmeras.

(...)

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda Aditiva e Modificativa tem por objetivo complementar o texto

deste prometo de lei sanando possíveis problemas com a previsibilidade da

quantidade de beneficiados com o incentivo fiscal. Diante disto. conclamo aos
nobres pares para o necessário apoio e aprovação desta propositura para a
população de nossa cidade

Nesses termos, proponho a presente emenda



ⓔ
Gabinete do Ver. E.M.P do Município de Jaguariúna, 06 de Fevereiro de

2024

VEREADOR TON PROENCIO

(Erivelton Marcos Proêncio)

LIDO EM SESSÃO

kÉSiOKNTE

Câmara Muni
Estado de São Pal41g

Favoráveis
Contrários
Abstenções



① Câmara Municit al de Ja
estai lão Paul.

EMENDA MODIFICATIVA Na Z /2024 AO PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N'
12/202

C) vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa, nos

termos do artigo 206, incisa 1, do Regimento Interno propõe a seguinte Emenda
Aditiva e modificativa

Modifica-se o inciso ll do Artigo 6',
redações

passando a ter as seguintes

(...)

11- perda do benefício tributário: persistindo a infração, perderá o incentivo
fiscalrecebido

Parágrafo único As imagens que, quando solicitadas, não estiverem em
conformidade com a presente Lei, o infrator sofrerá as penalidades previstas no Art
6', incisa 11, salvo por motivos de caso fortuito ou de força maior.

(...)

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda e Modificativa tem por objetivo complementar o texto deste

projeto de lei sanando possíveis problemas com a previsibilidade da quantidade de

beneficiados com o incentivo fiscal, bem como aumentando a eficiência da

fiscalização do cumprimento dos termos estabelecidos para a contemplação do
incentivo fiscal. Diante disto, conclamo aos nobres pares para o necessário apoio e

aprovação desta propositura para a população de nossa cidade.

Nesses termos, proponho a presente emenda



Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Pa

Gabinete do Ver. E.M.P do Município de Jaguariúna, 06 de Fevereiro de
2024

VEREADOR TON PROÊNCIO
(Erivelton Marcos Proêncío)

LIDO PU SESSÃO
'E-S;9':Q./.êE

AP ROVAD O



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo⑤

EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA NO 003
COMPLEMENTAR NO 12/2023

/2024 AO PROJETO DE LEI

O vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa, nos

termos do artigo 206, incisa 1, do Regimento Interno propõe a seguinte Emenda
Aditiva e mod ificativa

Modificam-se os Artigos 7' e 8' e acrescentam-se o Artigo 9' e lO
passando a vigorar com as seguintes redações

(...)

Art. 7' As imagens registradas somente serão disponibilizadas por meio
de requisições ou solicitações fundamentadas do Poder Judiciário, do Ministério
Público. da Polícia Federal. da Polícia Rodoviária Federal. da Polícia Civil, da Polícia
Militar. da Guarda Municipalou qualquer outra autoridade competente

Art. 8' A formalização da cessão e compartilhamento das imagens
captadas pelas câmeras de videomonitoramento poderá ser realizada mediante
adesão. através da assinatura do Termo de Cessão de Imagens ou outro modelo de
acordo jurídico competente à legislação, da Prefeitura Municipal com as forças de
Segurança Pública e o proprietário das câmeras de videomonitoramento.

Art. 9o O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei por Decreto
no que couber

Art. 10 A presente Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício
financeiro posterior à publicação.

(...)

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda Aditiva e Modificativa tem por objetivo complementar o texto

deste projeto de lei sanando todos os apontamentos jurídicos levantados a fim de

melhorar a redação e aplicabilidade da lei. Diante disto, conclamo aos nobres pares



⑧ ⑥Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

para o necessário apoio e aprovação desta propositura para a população de nossa
cidade

Nesses termos, proponho a presente emenda

Gabinete do Ver. E.M.P do Município de Jaguariúna, 06 de Fevereiro de
2024

VEREADOR TON PROENCIO

(Erivelton Marcos Proêncio)

AP ROVAD O
E '&Favoráveis

Contrários
Abstenções
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SACO%
Paço Municipal Avenida Tranquillo Giannini. n' 881. Distftt

ndustrial$antos Dumont. Salto/SP. CEP: 13.329-600
Telefone: 0 (11) 4602-8500
Site: lvww saíra sp.gov ór

LEINe 4.066, DE 30 DE AGOSTC) DE 2023.

[ALaOREA DO VEREADOR VINICIUS SAUDINO DE MORAES)

:nstitui rlo âmbito do município de Salto

a criação do "Prometo Comera Cidadã:
no Município de Salto, e dá outras
providências

INERTE SONSIN JÚNIOR, Prefeito da Estância Turística de Salto. Estado de São Paulo, usando

das atribuições que Ihe são conferidas por Lei.

FAZ SABER, que a Câmara Municipalaprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Le

Art. le - Fica criado o "Projeto Comera Cidadã" no âmbito do município de Salto, que será
operacionalizado em portaleletrõnico oflciale tecnologia do Poder Executivo.

Art. 2ç - As pessoas físicas ou jurídicas que possuam sistema de monitoramento particular ' áo
poderão se cadastrar no "Prometo Câmera Cidadã", informando as câmeras de sua propriedade.

Parágrafo único. As imagens capturadas pelas cârneras cadastrados no "Projeto Câm$ia
Cidadã" permanecerão armazenadas em tecnologia própria do aderente. sob sua conta e risco.

Art. 3g - A adesão ao "Prometo Comera Cidadã" será voluntária e por tempo ilimitado.
podendo ser rescindida a qualquer momento pelas partes, consensualou unilateralmente.

Art. 4Q - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de ver$ap

orçamentária própria

Art. 5e . Esta Lei entra em vigor na data!,desaeb.Qubíiõaqãa

ESTÂNclAãunlsricA DE SALTO, ElrAOà~DE SÃO PAULO

Ao:sy'+d de agosto de 2023 - Ê25ç daYundação

/

LEiizÊ so$si$4úíüión
...BrefeítoMunicipal

7

ARILDO

Registrado no Gabinete do Prefeito e publicado no Diário OficiaIEletrõnico do Município



ilÊl$ Câmara de Vereadores de lgreÍinha

+INICIO (/) (./)

PV o02/2022 - Cria o programa 'Cidade
Vigilante'. que concede desconto a
empresas e munícipes que instalarem
..:âmeras de videomonitoramento de alta
resolução em frente a seus
estabelecimentos ou imóveis residenciais. e
dá outras providências.
Proponente: Ver.; Digna Natali Spohr (PSB) (?
sec:nproponente&id:n655)

PUBLICAÇOES RELACIONADAS

Anexo(pdf.view.php?filename=redacao.original&url=uploads/10511.doc)

Parecer Jurídico(view.php?id=42129&md5=3a368799c400ebff8d18d3f458b35264)

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça (view.php?
id =42133&md5=ba8aaf174cff1392cb98a78cd569f2d3)

Parecer da Comissão de Orçamento e Finanças (view.php?
id=42134&md5=9456012e298ea3adb8978328fceeea72)



⑧⑧
Data Trâmite Publicação Relacionada

27/06/zozz Parecer da Comissão de
Orçamento e Finanças

Ver Íntegra(tramitacao.texto.php?
id :4 zt34&md5: 94560 a2 ez98ea3ad b8978328 fceeea7z)

z8/06/zozz Apreciação em Plenário em
28/06/20Z2

28/06/zozz Encaminhado à Comissão de
Constituição e Justiça

28/06/2022 Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça

Ver Íntegra(tramítacao.texto.php2
id =4z276&md5:a525c65d9a738 eaea0 6 644t8 07ae2 ec3)

28/06/zozz Apreciação em Plenário em:
28/06/2022

z9/06/z02z Aprovado por 5X3

30/06/2022 Encaminhado para Sanção pelo
Executivo via Ofício: i53

Download (pdflvíew.php?
fi cena me-Arq uivo&u rt: u p loads/u8 9i. pdf)

22/07/z022 Vetado por Executivo Municipal
em: zz/07/20zz

Ver Tramitação(2sec:proposicao&id:7389)

t8/08/zozz Vetado Ver Tramitação(?sec;proposicao&id:o)

LINKS RÁPIDOS
i. Ordem do Dia (9sec-nordemdodia)

2. Resultados das Votações (https://historico.votei.app/www.cmigrejinha.rs.gov,br)
3. Lista de vereadores (?sec:nvereadores)
4. Pauta das Sessões (?sec:npautas)
5. Busca de Proposições (Psec:nlistaproposicoes)
6. Comissões Permantentes(?sec;ncomissoes)
7. Regimento Interno(http://cmigrejinha.com.br/doca/requerimento.eletronico.doc)

CONHEÇA OS VEREADORES

Selecione



⑧EXPEDIENTE N' 0001

PROJETO DE LEIDO LEGISLATIVO N' 002

OBJETO: "Cria o programa 'Cidade Vigilante', que

concede desconto a empresas e munícipes que instalarem

câmeras de videomonitoramento de alta resolução em

frente a seus estabelecimentos ou imóveis residenciais, e dá

outras providências."

PARECER JURÍDICO

PARECER JURÍDICO NO 051/2022

METERIA: Projeto de Lei do Legislativo n' 002/2022

ENIENTA: ''Cria o pl'ograma 'Cidade }':tgilante', que collcede

descottto a empresas e multicipes que itutatat'em canetas de videomoltitol'antettto de alta }'esotução ent

Pente a seus estabelecimattos ou imóveis residenciais, e dá outF'as ptovidênci(is.

1- RELATORIO

A mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Igrejinha encaminhou,

nesta data, para essa Procuradoria Jurídica pedido de análise e emissão de parecerjurídico de proposição de
autoria de vereador.

É o sucinto relatório

Passo à análise jurídica

11 - ANALISE JURÍDICA

Da Competência e iniciativa

Em primeiro momento analisamos a competência do referido Prometo

de Lei, e, portanto, cumpre dizer que este Projeto tem a utilização legítima da competência legislativa
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disposta para os Municípios no incisa 1, do art. 30, da CF/88, corno segue

Art. 3Q. Colttpete aos Mt{ ticípios

1- legislar sobre assulttos de interesse tocata

Além disso, a matéria não se encontra no rolde competências

privativas do Poder Executivo ou da Câmara Municipal, cÜo rol é taxativo. É dizer, portanto, que o objeto

do prometo de lei em análise não usurpa competência privativa, sendo lícito a qualquer dos vereadores dispor

sobre a matéria. Este entendimento é reproduzido em parecer emitido ao Projeto em questão por consultoria

externa solicitado pela própria CCJ, que segue:

PARECER 022/2021

A Câmara Municipalde lgrdinha, através da matéria encaminhada ao

INLEGIS, indaga sobre o PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N' 002/2022 que Cria o programa

'Cidade Vigilante'', que concede desconto a empresas e munícipes que instalarem câmeras de
videomonitoramento de alta resolução em frente a seus estabelecimentos ou imóveis residenciais, e dá outras

providências

O primeiro aspecto a ser abordado diz respeito à iniciativa para

deflagrar o processo legislativo. A iniciativa, segundo José Afonso da Silval, ''é o ato pelo qual se dá início

ao processo legislativo, mediante apresentação de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução,

conforme se queira regular a matéria dependente de um desses atou''. Tal iniciativa pode ser vinculada:

privativa ou concorrente

A iniciativa vinculada é aquela em que o titular tem que exercê-la, em

determinado momento, sobre determinada matéria, como é o caso, por exemplo, do projeto de lei

orçamentário, que somente pode ser apresentado pelo chefe do Poder Executivo e até o limite de prazo

fixado na Lei Orgânica do Município.

A iniciativa privativa é a que se confere apenas a um órgão, agente ou

pessoa. Nos termos da Lei Orgânica Municipal, a iniciativa exclusiva impede o seu exercício por quem não a
titulariza

Já a iniciativa concorrente é aquela que pode ser exercida por mais de

um órgão, agente político ou pessoa, desde que trate de matéria que não se enquadre como sendo de

iniciativa exclusiva. Este exercício de iniciativa -- concorrente -- pode ser praticado inclusive pela sociedade
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(iniciativa popular), desde que atenda ao requisito mínimo
local

de subscrição de cinco por cento do falei

As Leis que disponham sobre matéria tributária não se inserem dentre

as de iniciativa privativa do chefe do poder executivo, a contrario sensu do art. 61, $1', 11, "b", da CF. que

diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federalou do Congresso Nacional, ao

Presidente da República, ao Supremo Tribunal l SILVO, José Afonso da, Manualdo Vereador, Editora

Ma[heiros, São Pau]o, ] 997, p. 107 Federa], aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Gera]da Repúb]ica e

aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

l São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:(-.)

11 - disponham sobre: (-.)

1. b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária ç orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios; A redação do artigo 61, $ 1', incisa 11, alínea b, da
Constituição Federal,acima transcrito, não determina a iniciativa privativa do presidente da república
em matéria tributária de competência da união, limitando-se a disciplinar a estrutura administrativa-
jurídica-financeira dos territórios.

Vejamos como vem sendo decidindo a matéria pelo STF2 e demais

Tribunais de Justiças: 2 Ministro Celso de Mello garante ao Legislativo municipalproposição de lei

tributária A reserva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo, com exclusividade, para propor

prometo de lei envolvendo matéria tributária, que prevaleceu ao longo da Constituição de 1969, não mais se

aplica. Com a Constituição de 1988, os membros do Poder Legislativo passaram a ter legitimidade para

iniciar o processo de formação de leis em matéria tributária.

,--.\ Com base ncstajurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o
ministro Celso de Mello deu provimento a Recurso Extraordinário(RE 328896) ajuizado pelo Ministério

Público do Estado de São Paulo para julgar improcedente ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo

prefeito do Município de Garça(SP).

O recurso extraordinário contestou decisão proferida pelo Orgão

Especialdo Tribunalde Justiça de São Paulo, que apontou a competência exclusiva do prefeito para propor

lei tributária sob o argumento de que entendimento em contrário afrontaria o princípio da separação dos

Poderes. No STF, o Ministério Público estadualalegou que a decisão do TJ/SP teria transgredido

dispositivos constitucionais(artigos 2' e 61)
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Em sua decisão, o ministro afirma que o entendimento vem sendo

observado em sucessivas decisões monocráticas e colegiadas no STF. "A análise dos autos evidencia que o

acórdão diverge da diretriz jurisprudencialque esta Suprema Corte fumou na matéria em referência. Com

efeito, não mais assiste, ao chefe do Poder Executivo, a prerrogativa constitucionalde fazer instaurar, com

exclusividade, em matéria tributária, o concemente processo legislativo", afirmou.

O ministro explicou que, por se tratar de matéria de direito estrito, a

iniciativa reservada não se presume nem comporta interpretação ampliativa, devendo derivar de norma

constitucional''explícita e inequívoca'', já que implica limitação ao poder de instauração do processo

legislativo. ''O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem

6lscal, não se equipara -- especialmente para fins de instauração do respectivo processo legislativo -- ao ato

de legislar sobre o orçamento do Estado'', concluiu

i PROCESSO LEGISLATIVO - MATÉRIA TRiBUTÁRiA-
inexistência de reserva de iniciativa do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, $ 1', 11, b, da

Constituição, que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais. ll. Isenção e privilégio. 111. Ação \.--

direta de inconstitucionalidade: medida cautelar, em regra, descabida, se a lei impugnada tem caráter de

simples autorização ao Poder Executivo, subordinada a sua utilização à edição de regulamento para a qual

sequer se estabeleceu prazo: precedentes.(STF -- ADIMC 2304 -- TP -- Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU

15.12.2000 - p. 00061) 13039650 MANDADO DE SEGURANÇA -- Suspensão de tramitação de projeto

de lei e reconhecimento de sua inconstitucionalidade. Ordem concedida. Sentença reformada. Projetos.

Matéria tributária. Pode ser de iniciativa do prefeito municipale, também, dos vereadores. Dão provimento

aos recursos.(TJSP --AC 87.261-5 São Joaquim da Barra 4' CDPúb. "Julho/99" Rel- Des. Viana
Santos J. 02.12.1999 v.u.) 13004041 -- INCONSTITUCIONALIDADE Lei de iniciativa do
Legislativo, concedendo isenção de pagamento de IPTU a desempregados -- Matéria tributária, a respeito da

qual é concorrente a competência para a iniciativa da lei -- Atívidade legislativa exercitada, por isso mesmo,

em conformidade com o princípio da independência e harmonia dos poderes -- Ação direta julgada

improcedente.(TJSP AD154.828-0 SP--O.Esp. Rel. Dante Busana J. 25.08.1999 m.v.)Nesse '--

sentido o TJRS

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIN

4.654/2007, DE IJUI, QUE ESTABELECE PADRONIZAÇÃO EM PASSEIOS PÚBLICOS. ISENÇÃO
EDESCONTO NO NCALOR VENAL PARA OS PROPRIETÁRIOS QUE EXECUTAREM OS PASSEIOS
NA FORMA LEGAL. BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA DE nqiciATivA CONCORRENTE.

EMENDA PELO PODER LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE. DIMINUIÇÃO DE RECEITA QUE NÃO
EQUIVALE AAUMENTO DE DESPESA. TRA:LAMENTO FISCALISONOMICO A TODOS OS
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MUNÍCIPES- AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL' PRECEDENTES DO STF E TJRS' AÇÃ.0 DIRlqlÊW
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADAIMPROCEDENTE. POR MAIORIA.(Ação Direta de '<;!?::Ê($/ .

Inconstitucionalidade N' 70019612845, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Amo Werlang, '7

Julgado em 22/10/2007). Fonte: Site STF Ementa: ADI. LEIN' 028-94 DO MUNICÍPIO DE
CANDELÂRIA QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEIORGÂNICA. DESCONTO NO 1PTU
INCONSTITUCIONALIDE AUSENTE. Possibilidade de alteração da Lei Orgânica por via de lei ordinária.

Inaplicáveis os dispositivos invocados que regulam o processo legislativo para emendas constitucionais.

Ausência de identidade entre a Constituição e a Lei Orgânica do Município. Benefícios e incentivos âlscais

não são reservados à lei complementar, nem exigem quorum qualificado. Matéria tributária de competência
comum ou concorrente. Precedentes da Corte e do STF. Ausentes vícios formais ou materiais de

inconstitucionalidade. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de

Inconstitucionalidade N' 70019133925, TribunalPleno, Tribunalde Justiça do RS, Relator: Mana Berenice

Dias, Julgado em 17/09/2007)

"'\ Ainda que seja matéria tübutária de competência comum/conconente,

ainda assim, na linha do que adiantado no parágrafo inaugural, remanesce um ponto controvertido sobre esta

temática e que precisa ser elucidado a âlm de evitar leis municipais inconstitucionais por flagrante

desequilíbrio do orçamento municipal. É que, a partir da vigência da Lei Complementar n' IO1/2000,

conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal-- LRF, a concessão ou ampliação de benefícios ou

incentivos de natureza tributária deve observar, para fins de preservação do equilíbrio das contas públicas, o

disposto no art. 14, capítulo que trata da renúncia de receita:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário- financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao

disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

1 - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

11 - estar acompanhada de medidas de compensação, no período

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Em síntese, se o Poder Executivo propor um prometo de lei que busque

conceder ou ampliar um incentivo de natureza tributária talmedida deve vir acompanhada dos instrumentos
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acima indicados como forma de garantir que o benefício concedido não irá resultar em déficit orçamentário

inviabilizando o atendimento das demais obrigações do ente municipal.

Em que pese o teor dos julgados pretorianos sobre a competência

tributária esta controvérsia, salvo melhor juízo, deve ser analisada sob o prisma eminentemente

constitucionalna medida em que a Emenda Constitucionaln' 95/2016, que institui um Novo Regime Fiscal

inseriu o art. 113 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias --ADCt indicando, de forma

explícita, que a proposição legislativa que gerar aumento de despesa ou renúncia de receita, por impactar no

orçamento, somente poderá ser implementada quando acompanhada da estimativa do seu impacto

orçamentário e financeiro:

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa

obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e
âtnanceiro

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da

Constituição Federal, ressalvada a referida no seu incisa V. quando acarretar aumento de despesa ou

renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, nos

termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal.

Se esta é a vontade inequívoca do legislador constituinte nos parece

que qualquer lei municipal de iniciativa parlamentar que conceder incentivos ou benefícios de natureza
tributária e não observar o disposto no art. 113 do ADCT diva de inconstitucionalidade, ou seja, sem a

observância do dispositivo constitucionalem exame

Apesar de termos sustentado a necessidade de atender as exigências

do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal-- LRF, o prometo foi transformado em lei, o que demandou a

invocação do Poder Judiciário para exercer o controle concentrado de constitucionalidade. Em decisão

recente, a Corte local, analisando exatamente o mesmo caso, decidiu da seguinte forma

AÇÃO DIREIS DE INSCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO
DE MONTENEGRO. LEIMUNICIPAL N' 6.615/2019 QUE CONCEDE DESCONTO NO IMPOSTO
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. RENA.JNCIA DE RECEITA FISCAL SEM

ACOMPANHAMENTO DE ESTIMATIVA DE IMIHCTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO.
Tratando-se isenção de IPTU, a matéria é classificada como tributária, havendo competência concorrente

entre os Poderes Legislativo e Executivo. Art. 61, 11, ''b'', da Constituição Federal e art. 60 da Constituição

Estadual. - A propositura legislativa que disponha sobre renúncia a crédito tributário, deve ser acompanhada

de estimativa de impacto orçamentário-ülnanceiro, possibilitando averiguação da preservação do equilíbrio
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do orçamento. - Ausente a estimativa de impacto orçamentado-financeiro, é de ser reconhecida aj{(IfW51
inçonstitucionalidade da lei municipal, face a afronta ao art. 14 da Lei Complementar n' lo1/200dllàlXãJ#

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como ao art. 19 da Constituição Estadual. ' 'g\

JULGARAM PROCEDENTE AAÇÃO. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, N' 70082265372,

TribunalPleno, Tribunalde Justiça do RS, Relator; Matilde Chapar Maia, Julgado em: 27- 11-2019)(grifou-

se)

Sendo assim, a matéria tributária é de iniciativa concorrente,

inexistindo vício em prcjeto de lei de iniciativa parlamentar que conceda incentivos ou benefícios de

natureza tributária. Contudo, assim como o Poder Executivo, que para conceder benefícios de natureza

tributária precisa se preocupar com o equilíbrio das contas públicas, razão de ser do art. 14 da Lei

Complementar n' IO1/2000, a Casa Legislativa, nos exatos ternos do art. 113 do Atou das Disposições

Constitucionais Transitórias -- ADCT, tem a mesma obrigação, sob pena de inconstitucionalidade e

ilegalidade da proposição legislativa.

É o Parecer.

Porto Alegre:

EDUARDO LUCHESI

OAB/RS 70.915

OAB/RS 70.915

Quando a existência de previsão de competência privativa do chefe do

executivo no incisa IV do artigo 46 da Lei Orgânica do Município de Igrejinha, cabe destacar artigo

publicado pelo Doutor Sérgio Resende de Barros, que entende por inconstitucionalnorma local que reduza

as disposições de competência trazidas pelas constituições federal e estadual, como vemos'\

por princípio do direito cottstituciona! positivo brasileiro, at'rasgado

lto direito histórico do mundo ocidental, não há exclusividade do Poder Execut&o e exclusão do Poder

Legislativo, Hein sequer do próprio povo. quanto à iniciativa das leis em matéria tributãt'ia. E o que esta na

Constituição da Repübíica Federativa do Brasa!, promulgada etl\ 5 de outubro de 1988. de'pelado 'peHBcar se

tambéttlnas constituições e leis orgânicas que se the seguiratn, na instituição da Federação por eta

pt"incipiada, de modo que em qualquer uma delas seta inconstitttciona! a nol'ma que ettt contrario ittstitttir.
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Não há na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul dispositivo

expresso que atribua exclusividade de iniciativa de leis tributárias ao Poder Executivo, e sendo a iniciativa

reservada exceção à regra da iniciativa geralou conconente, consoante lição básica de hermenêutica da

lavra de Carlos Maximiliano ao sublinhar que ''interpretam-se estritamente os dispositivos que instituem

exceções às regras gerais fimiadas pela Constituição" (;Vermenê fica e Jp//cação do r)freira, Ría de

Janeiro: Forense, i6' ed. , p. 3}3). Neste sentido, colide-se da Supl'CRIA Corte.

A Constituição de 1988 admite a itticiativa pat'tametttar na

instauração do processo !egistativo en\ tema de dit'eito tributário. - A ilticiativa }'esemada, por constitttit

matéria de dil'eito estrito, }lão se ptesun\e e }letlt comporta interpretação amptiatNa, na medida ent que - por

impticctr limitação ao poder de instauração do processo !egislatho - deve necessariamente derhar de

ttorma cottstituciona! explicita e itteqttívoca. - O ato de !egisiar sobre direito tributário, ainda que para

conceder belte$ciosjurÍdicos de ordem Pscaí, não se equipar'a especialmente para os $tts de instauração

do )'espectivo processo legislati'pa - ao ata de !egistar sobre o orçamento do Estado" (STF, ADl-MC 724-RS,
Tribuna! Pleito. Rei- Min. Censo de Me!!o, DJ 27-04-2001, p. S6).

Além disso, o STF considera que o preceito da Constituição Federal

contido no art. 61, $ 1', 11, b, não é de observância obrigatória nem simeüicamente extensível ao plano
cnnsti tucional estadualCI sTaai]

A ÇAO DIRETA DE !NCONSTITUCIONALIDÀDE. LE! N'
SS3/2000, DO ESTADO DO AMAPÁ. DESCONTO NO }U GAMENTO ANTECllHDO DO IP \a E
lüRCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. BENEFÍCIOS TmBUTÁRiOS. LEI DE iNiCiATIVA

PARLAMENTAR. A agENCIA DE ylCK) FORÀ4AL- 1- Não atende o art. 61, $1', 11. b da Constituição

Federal tei oriunda de prometo elaborado na Àssembtéia Legistatha estadual que trate sobre tnatéria

!ributária, uma \:ez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do

Poder Executiva Federal na órbita atclusiva dos territõrioslederais. Precedetttes: ADI n' 2. 724, t'et. Min.

filmar tendes, DJ 02.Q4.04, ADI n' 2.304, tet. Min. Sepútweda Pertence, DJ IS.12.2000 e AD} n' 2.599-

MC, ret. Min. Moleira Atves, DJ 13.12.02 2. A }"enerva de iniciatha prevista no art. 165, ll da Carta h4agna,

por referir-se a nol'mas concernentes às dii'etl'iões orçamentadas. não se aplica a normas que tratam de

direito tributário, coma são aquelas qite cottcedem belte$cios $sccüs. Precedelttes: ADI n' 724-hÍC, re{.

Mito. Censo de Mletto, DJ27.04.01 e Ai)l n' 2.6S9, ret. Min. Netso+llobim, DJde 06.02.Q4. 3. Ação direta de

Inconstitucionalidade c④o pedido se julga improcedeltte"(STF. ADI 2.464-AP. Tribttna{ Pleno, Re{. Min.

Etten Grade, ll-Q4-20Q7. 'p. u. DJe 24-0S-2007). "iil. Processo !egisíativo: }natéria tributária: nexistêttcia

de reserva de iniciativa do Executiva, sendo impertinettte a in'pacação do art, 61. $ i', ii, b, da Canstittiição.
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que diz respeito exclusivamente aos Tel-ritórios Feder'ais"(STF, A1)1 3,205-MS. Tribuna! Pleno,

SepüEveda Pertence, 19-!Q-2006, v. u. DJ 17-ii-2006, p. 41).

Ainda cabe discorrer sobre o argumento trazido pelo Vereador Cardos

Rivelino Karloh(Padilha), discutido durante as reuniões da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara

de lgrdinha, de que a redução do tributo produzirá reflexos orçamentários e que por isso estaria se

legislando em matéria orçamentária reservada ao Chefe do Poder Executivo. A resposta a esse entendimento

foi bem sintetizada na fundamentação de acórdão da lavra do eminente Ministro Eros Grau, que colaciono:

Afasto a alegação de vÍciojbrma!- Isso porqlie a Lei n. 8.366 não

tem índole orçalnentária. O texto normatho impugnado dispõe sobre ntatéria de carãter tribtttãrio,

isenções, matéüa que, segundo entendimento dessa Corte, é de iniciativa cota\um ou concorrente; hão llã, no

caso, iniciativa parlamentar resewada ao Chefe do Poder Executivo. Tens-se pcr superado, tlesía Corte, o

debate a propósito de 'pífio de iniciativa refeleltte à matéria ü'ibtltãria. Nesse sentido, ADÍ n. 3.20S, Relator

o Ministro SEPULV'ED.A PERTENCE, l)Jde 17/1}/06; AD{ n. 2.6S9, Retatot' o Ministro NELSONJOBIM,
DJ de 06/Q2/Q4, entre outros"(STF. AD1 3.809-5-ES. Trio\!nat Pleno. Ret. Mito. Eras Grau, 14-06-20{)7, v.u.

DJ 14-09-2007, P. 30).

Desta forma, pela legislação vigente, Rica claro que o Legislativo tem

a legalidade de propor o presente Prometo de Lei, havendo constitucionalidade, juridicidade e

regimentalidade. Deve contudo constar na proposição o estudo de impacto financeiro, atendendo

efetivamente às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal

In - CONCLUSÃO

Lembramos por fim que toda manifestação aqui apresentada trata-se

de um parecer opinativo, que tem caráter técnico-opinativo que não impede a tramitação e até mesmo

consequente aprovação de postura e compreensão diversa da apresentada. Nesse sentido é o entendimento do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de fomla especíÊlca, já expôs a sua posição a respeito, í/l verbiç:

O parecem emitido por proctuadol" ott advogado de órgão da

adntinistração pública não é ato administ-nativo. Nada fetais é do que a opinião entitida pelo operador do

dilecto, opinião técnico-jurídica, que orielltará o administrador na tomada da decisão, na pl"ética do ato
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ctdmitlistrativo, que se comtitui na execução ex o©cio da lei- Na oportunidade do jutganlettto, porquattto

envolvido na espécie simples pal'ecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo

administ .apor. " (Martelado de Segurança tt' 24. 584-1 - Distrito Federal - Relator: Milt. Marco Áurélio de

Metia STF.) Sem grifo no ahginal.

Assim sendo, esta Assessoria Jurídica opina pela /ega/idade e

co/zsfffwc;Dize/;dado do referido Prometo de Lei do Legislativo, tendo em vista que em análise não se

observou qualquer vício em sua redação.

Portanto, no que diz respeito ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá

se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da ftlnção legislativa, verificar a viabilidade da aprovação,

respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Este é o parecer.

Igrejinha, 23 junho de 2022

Alberto Vinícius Petry

Assessor Jurídico

OAB/RS 95.457
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NOTÍCiAjSEW CÂMARAS

Prefeito veta PL da presidente da
Câmara de Juara, que propõe

desconto no IPTU para imóveis com
cameras



0 prefeito Cardos Sirena notiúcou à Câmara de Vereadores. que o
projeto de Lei n' 031/2022, foi vetado pelo Poder Executivo

Por Aparlclo Cardozo Show de Notícias

Publicado em 21 do Juntio de 2023 . 15h43 - Atualizado 21 de Junho de 2023 as 16h07

(9 Arquivo Show de Noticias

O Projeto de Lei de autoria da presidente da Câmara de Vereadores de
Juara, aprovado pelos vereadores, que autorizaria o município a
conceder desconto de 15% no IPTU para os moradores que

stalassem câmeras de vigilância em sues imóveis residenciais ou
comerciais

A vereadora apresentou um prometo de loi. que foi aprovado pelos
vereadores. para conceder desconto de até 15% no IPTU, para quem
colocasse câmeras de vigilância em frente a sua residência ou
comércio.

O prefeito Carlos Sirena notificou à Câmara de Vereadores. que o
projeto de Lei n' 031/2022, foi vetado pelo Poder Executivo.

Fantasiosamente, o Projeto de Lei criava uma falsa expectativa de que
o contribuinte que instalasse câmeras em sua propriedade. seja
residencialou comercial. teria direito a um desconto de 15% no valor
do IPTU referente aquele imóvel.

No entendimento da parlamentar do União Brasil. a instalação de
câmeras de vigilância em residências e comércios da cidade. daria
mais segurança para a população, evitando o cometimento de crimes
como roubo e furto. principalmente, e, além disso, garantiria mais
rapidez na elucidação de crimes dessa natureza. pela Polícia Judiciária
Civil. que poderia usar essas imagens nas investigações e identinlcação
dos autores.

Pelo visto, a votação e aprovação do prometo pela câmara de
vereadores. causou desconforto ao prefeito Carlos Serena. pois ele
disse que já havia conversado com a sua autora, que, se sancionada. a
lei geraria uma recusa de receita para o município, sem que tivesse
uma forma de repor essa perda.

O prefeito disse que nem levou em consideração o vicio de iniciativa
pois projetos desta natureza, que mexem na receita do município, não
podem ser de iniciativa do Poder Legislativo e sim. do Poder Executivo.

Carlos ainda ponderou que é desnecessário a população adquirir
câmeras, pois o município recebeu 99 dispositivos de vigilância que
serão instalados em pontos estratégicos da cidade, não havendo
necessidade da população comprar esses equipamentos



Outro fator citado pelo prefeito. é com relação ao valor das câmeras de
igilância, que não estariam ao alcance de toda a população. devido ao

seu valor, pois não compensada o custo benefício. já que grande parte
dos contribuintes. não teria recurso para aquisição desses
equipamentos.

A vereadora disse que vai manter a luta para que o prometo seja
sancionado. que vire lei e que toda a população seja beneficiada

Importante lembrar. que, a presidente da Câmara tem o poder de
sancionar a lei, porém. na sequência. o prefeito poderá entrar na justiça
com uma ADIN. Ação Direta de inconstitucionalidade

El\tre 110 nosso çlruln no Wi\atsAp!} e rewí)a nílt

Os recursos do

ió estão
disponíveis.

39'C 41'C 4Q'C 44'C
23'C 22E 2+'C
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Jaguariúna- SP

Oficio SEGOV-n' 0088/2024

Jaguariúna, aos 5 de fevereiro de 2024

Ref.: Resposta à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade acerca do Prometo de Let
n' 012/2023 -- Programa Cidade Vigilante(Protocolo PMJ n' 023459/2023)

Excelentíssimo Senhor Vereador

Em atendimento à solicitação de análise prévia do Prometo de Lei n' 012/2023, que institui o

Programa Cidade Vigilante, para concessão de descontos às empresas e mtmícipes que
instalarem câmet.as de monitoramento em estabelecimentos ou imóveis, seguem manifestações

do Departamento de Fiscalização Tributária e da Secretaria Municipal de Segurança Pública

para conhecimento.

Nesta oportunidade, renovamos os nossos protestos de elevada consideração e respeito.
yALDIR Assinado deforma

digítalpor VALDIRANTONIO AN'TONTO

PARISl:0048444 PARISl:00484441892
Dados: 2024.02.05

1892 i3:37:4s .03'00'

VALDIR ANTONIO PARISI
Secretário de Govemo

/ROTOCO LO
Na de ord

Fls. NgJ©:Livro Ne.{l1lZ:

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR AFONSO LOPES DA SILVA
DD. Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade
NESTA



Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paulo

Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade

AO SECRETÁRIO DE AMINISTRAÇÃ0 E FINANÇAS DO MUNICÍPIO
DE JAGUARIIINA - SP.

Senhor Secretário

A Comissão Pemianente de Constituição, Justiça e Redação solicita, sob ;

prerrogativa do Artigo 71, ]nciso V], do Regimento Inferno da Câmara Municipal

de Jaguariúna, vem por intennédio deste, solicitar os bons oHcios de Vossa

Excelentíssima, para apresentar o impacto 6nanceiro do seguinte prometo:

Prqeta de \zi Complementar n' 01212023 qne "lnsütui o programa "Cidade ú$Lante", qüe

resolução emjnnte a seis estabelecimentos on imóu is residendais, e dá Ostras pmúdêndas.

Ainda, a presente Comissão solicita a análise prévia do Prometo, com o objetivo dê
que apresente sugestões e possibilidades de aplicação do mesmo sem que haja umà
mudança brusca na receita do Município.

.dúna, 29 de novembro de 2023.

Atenciosamente

VEREADOR ,S DA SILVO

VEREADOR niiVi::fÕN MARCOS PROÊNCIO
Vice -- Presidente Relator

;READOR PRANCISCOi)n:soü2#eãüpos
Secretário

/

/ P. 'TZ.

?"' ''r''"'y
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PROMETO DE LE] COMPLEMENTAR N' otz n023

Instituí o nroerama "Cidade vigilante'

-h

itabeleci
residenciais. e dá outras providências

A Câmara Municipal de Jaguanúna aprova:

Aa. ]' Figa considerado legítimo direito do cidadão a instituição do programa

"Cidade vigilante", que insiste na concessão de desconto no IPTU(Imposto Predial e
TêiütorialUrbmo) a empresas e munícipes que imtalmem çâmeras de videomanitoramento

de alta resolução em frente a seus estabelecimentos comerciais e/ou imóveis nsidenciais,

possibilitando a visualização das vias e espaços públicos que tem por finalidade incentivar a

melhoria dos procedimentos de segurança pública por meio da iniciativa privada.

Parágrafo único. Também farão jus aos incentivos âscais, às empresas e os

munícipes que na data da publicação da presente norma já possuírem câmaras de
videomonitoramento em seus imóveis residências e estabelecimentos comerciais, observados

o disposto nesta Leí.

Art. 2' O desconto poderá ser de até 15%(quinze por cento) no IPTU das
propriedades prediais descritas no art. I' desta Lei.

$ 1D O dewonto previsto no capot será concedido a partir do exercício fisca]

seguinte ao requerimento do beneãcio.

$ 2' O desconto de que bata esta Lei deverá ser cumulativo com ouros descontos
oferecidos aos contribuintes

$ 3' Para obter o desconto previsto no capot o pretenso beneficiário deverá

cumprir cumulativamente todos os requisitos elencados na presente norma
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$ 4' O benefício, se aplicada ao condomínio, estende-se aos condóminos con

maüícula de imóvelvinculada, vedadas as vagas de estacionamento.

Art. 3o O sistema de videomonitoramento paúcular deverá efetuu a gravação 24

(vinte e quatro) horas por dia, com qualidade que possibilite a identiãcação e reconhecimento

das pessoas e placas de veículos captadas pelas oâmeras, permitindo a gravação em CD/DVD,

pen drive, arquivo na nuvem, ou dispositivo mais modems e prático que vier a substituí-los.

Ait. 4' É vedada a utilização de câmaras de vigilância quando a captação dqs

imagens atingirem o interior de residência, ambiente de trabalho ou qualquer íomu de

habitação que seja ampamda pelos preceitos constitucionais que garantam a privacidade ela
inviolabilidade.

Art. 5' As gravações obtidas de acordo com a presente Lei deverão sdr

conservadas polo prazo mínimo de 30(cinta) dias çonidos, contados a partir de sua captação-

Art. 6' Quando da Hlsçalização for constatado que o equipamento dp
videomonitoramento está em desacordo com os critérios estabelecidos nesta Lei, o

descuinpridor incorrera nas seguintes penalidades :

1- advertência com notiãcação: na primeira autuação o infiator será noti$cado

para suar a irregularidade em até 20(vinte) dim úteis;

11 - multa: persistindo na infração. multa no valor de 150% (unto e cinquenta por

cento) do valor correspondente ao incentivo fiscal se após 15(quinze) dias Úteis da aplicação

da multa, a situlação irre8ala não for sanada, o valor da multa será mayomdo para 300%
(Uezentos par cento) do valor do incentivo üscalauferido.

$ 1' As imagem que, quedo solicitadas, não wtiverem em confomnidade com 4

presente Lei, o infmtor so&erá as penalidades previstas no Art. 7', inciso n, salvo por motivo$

de caso fortuito ou de força maior.

$ 2' O valor da multa aplicada será atualizado pelo IPCA-E/IBGE(Índice de

Preço ao Consumidor Amplo Especial, medido pelo Instituto de Geografia e Estatística), ou

outro que venha a substituí-lo e adorado pela fazenda pública municipal.
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$ 3' Pam Chitas desta Lei, será considerado desçumpridor aquele que consta nd

cadastro da Prefeitura Municipal de Jaguariúna como proprietário do imóvel in.scrito nd

imposto sobre Propriedade Predial e Territoria] Urbana(]PTU), onde esbla insta]ada a caneta

de vigilância, salvo na hipótese do imóvel ser focado e de o scr o locatário responsávelpelo

pagamento do tributo, hipótese em que será considerado descumpridor.

$ 4' Quando do momento da locação do imóvel este for beneülciário do incentivo

de que trata esta Lei, o locador deverá informar o locatário das regras contidas nesta nomia.

Aít. 7' As imagens ngistradas somente serão disponibilizadas por meio de

requisições ou solicitações fundamentadas do Poder Judiciário, do Ministério Público, da

Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia Civil ou da Polícia Militar.

Art 8'. A presente Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício ânanceiro

posterior à publicação.

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setembro de 2023

PROTOCOLO
Ne de Gr

VEREADOR TON PROÊNCIO
(Erivelton Manos Proênclo)

JUSTIFICATl\a

O presente Projeto de Lei visa conceder redução no valor do Imposto PrediaITerritorial

Urbano -- IPTU à empresas e munícipes que instalarem câmaras de monitoramento de alta

resolução em frente a seus estabelecimentos comerciais e/ou imóveis residenciais,

possibilitando a visualização das vias e espaços públicos.

É dc notório conhecimento que a violência é um problema crescente nas grandes

cidades bruileiru. A proposta visa caçar uma parceria entre sociedade, Prefeituas
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Municipais e o Govemo do Estado O meio para colaborar çom a solução da questão é a busca,

por meio da iniciativa privada, de medidas que possibilitem que as políticas de Segurança

Pública no Município soam eficazes

E em compensação aos munícipes e empresas que tiveram a iniciativa de

implantaram o sistema de monitoramento supracitado, o Poder Público concederá UM

desconto no valor do IPTU. restando, portanto, uma autêntica e salutar parceria entre o podar

público e a sociedade.

Em suma, vale ressaltar que, coníomie noticiado pelas médias, há
corriqueiramente a solução de diversos delitos a partir da utilização de imagens captadas par

câmaras de vídeos instaladas por particulares em suas residências ou estabelecimentos

comerciais, fatos estes que vêm conoborar com a proposta do projeto em questão. O campa)

de vigilância pode ser ampliado pua divers② abas públicas, contribuindo, assim, não apenas

com a solução dos delitos, mas íimdamentalmente inibindo as anões criminosas.

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, ]4 de Setembro de
2023

VEREADOR TON PROÊNCTO
(Eríw'elton Marcos Proênclo)

ANÁLISE DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

Nos termos do artigo 14, incisa ], da Lei de Responsabi]idade Fiscal, é
apresentada a seguinte estimativa de impacto orçamentário relativa ao plnüeto de lei a qual

está vexada, pua que sola consideanda na elaboração das direllizes orçamentárias e nas

estimativ® de receitas das leis orçamentárias.

A previsão de arrecadação em cenário sem o programa é a seguinte.
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chores confomte disponíveis no Portal da Transparência do Município

(+) Valores estimados.

Ano Arrecadação Taxa de crescimento em

relação ao ano anterior

2017 RS 338.186.458.4]  
2018 R$ 365.681. 132.00 +8,13%

2019 R$ 404.573.254.09 +10,63%

2020 R$ 429.815.331.91 -M,23%

2021 R$ 538.226.082.44 +25.22%

2022 R$ 605.773.456.00+ +12,55%+

2023 R$ 68] .798.024,72+ +12.55%+

2024 RS 767.363.676.82+ +12.55%+

2025 R$ 863.667.818.26+ +12,55%+
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Conforme estudo do impacto orçamentário de um pro@ama semelhante no

município de Jaguariúna, de beneãçio üibutário em boca de alterações dc çaraGtçrísticas do

imóvel, "Os resultados indicam que o impacto da politica sobre a aneçadação Uibutária pcq

capta do município de Jaguariúna foi levemente negativo, isto é, a armcadação após a

implantação da lei do IPTU Verde, foi ligeiramente menor do que poderia ter sido caso nãos
tivesse adotado a lei". Mais especiüicammtc, confonne a tabela abaixo, o valor de renúncia

máximo foi de 1,34% da anwadação do município, representando um percentual mtlito
pequeno diante da arrecadação totalde IPTU e as beneHlcios que esta lei poderá gerar.

Ano Valor Arrecadado de
IPTU

Valor de Renúncia VHor de Renúncia (%)

2019 R$ 15.668.935.38 R$ 2.096.00 1,34%

2020 RS 14.983.416.94 R$ 342.30 0,239

2021 R$ 14.602.808.27 R$ 368,14 0,259
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

ua José Alves Guedes, 551 - Centro - CEP 13820-000 - Tel.: (19) 3867-3002 / 3937.4808R

Jaguariúna, 08 de dezembro de 2023

PT 23459/2023

À SAF

Quanto à fiscalização dos equipamentos nos imóveis, entendemos que este Depto. De
fiscalização Tributária não possui corpo técnico para avaliar o cumprimento ou não. Portanto,
sugiro a inclusão no projeto de que a competência da fiscalização fique a cargo do setor
responsávelpelas câmeras e sistema de monitoramento ao qualserão integrados.

Entendemos ainda que o Art. 6e em sua totalidade deve ser aiterado, estabelecendo
como penalidade, tão simplesmente, a perda do benefício, a exemplo de outras Leis de isenção,
uma vez que o contribuinte deixará de preencher os requisitos estabelecidos. Este

Departamento de o entende que as multas eles!!g!! no Projeto não são razoáveis.

ÁCARO 'ONI

ê&LtZAÇÃO TRIBUTÁRIAO. DEDIRETOR DO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGUl{.ONÇA PÚBLICA

REF: 023459/2023

Este secretário entende que trazer para armazenamento do Município as imagens
reproduzidas por câmeras de filmagens instaladas nas residências de munícipes e (jom
foco no passeio e via pública acarreta ónus e demanda investimento financeiro ainda
não calculado e, por este motivo o assunto deve ser debatido e aprofundado arbtes
de sua aprovação. l

Quando me refiro a ónus significa trazer ao Coma Guarda Municipalcentenaslou
até milhares de filmagens obtidas das residências particulares. Além disso. é público
notório que um ou dois operadores do Calque trabalham diariamente se reveza+do
a cada 12 horas de trabalho, se torna impraticávela visualização destas imagens em
tempo real.

Somado a isso, importante frisar que o Município a partir da obtenção das imagens.
deverá prover ao COlinternet de alta precisão e custo, bem como um servidorjou
uma nuvem virtual a fim de que tais imagens permaneçam armazenadas porjno
mínimo 30 dias. Essas medidas geração elevado custo.

Com relação ao desconto concedido no tributo IPTU, ao munícipe que disponibilizar
o seu equipamento de segurança, este secretário não se manifesta contrariamente,
contudo entende que talmedida deve ser aprofundada na SAF, analisando o impaj=to
financeiro e viabilidade de tal medida, por outro lado este secretário juntajao
presente a Lei Municipal ne 6.925/2018. sancionada e promulgada na cidades de
Indaiatuba. pela qualfoi instituído o programa no ' 'comera cidadã' '. um projfto
eficaz e que permite a Secretaria de Segurança Pública obter aos munícipes Pré
cadastrados imagens de câmeras externas e/ou direcionadas para via pública, com o
propósito de serem utilizadas em casos para ações preventivas da Guarda Municipal
e poderão auxiliar outras forças policiais nas investigações e resoluções de delitosl.

Av. Prof. Laércio José Gothardo, n' 1831 -- Centro -- Jaguariúna -- SP -- CEP: 13910-070
Fones: (19) 3837-3936 - (19) 3837-5406 e-mail:

Site: wwwjaguariuna.sp.gov.br
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O projeto de Lei do Município de Indaiatuba se mostra a priori mais benéfico hos
cofres públicos, uma vez que não gera gastos públicos com nuvens virtual/servidor e
internet de alta precisão, haja vista que por ele a Guarda Municipalvai ao encontro
do munícipe pré cadastrado afim de obter determinada imagem, sempre que algum
crime aconteça no entorno do campo de filmagem daquelas câmeras. l
E o que me cumpria relatar.

Jaguariúna, 02 de fevereiro de 2q24

EDGARD
Secretário
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Fones: (]9) 3837-3936 - (19) 3837-5406 e-mail: segurancapublica@jaguariuna.sp gov.br

Site: wwwjaguariuna.sp.gov.br



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIAlyBA
Secretaria Municipaldos Negócios Jurídicos

Assessoria Técnica Legislativa
'Ç

LEI N.o 6.925 DE 04 DE MAIO DE 2018
Vereadores: Luiz Alberto Peneira. Adeilson Pereira da Sirva. Alexandre Cardos Peles. Arthur
Machado Spindola. Célio Massas Kanesaki. Edvaldo Bertipaglia. Hélio Alves Ribeiro. Jogo de
Souza Neto. Jorre Luis Lepinsk.Luiz Cardos Chiaparine, Ricardo Longatti França e Solene
Sílvana Carvalini

I'Institui o Programa Comera Cidadã, e dá outras
providências

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de
Indaiatuba. usando das atribuições que Ihe são conferidas por lei.''3

FAZ SABER que a Câmara Municipalaprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte lei

Art. I' - Fica instituído no âmbito do Município o Programa
Câmara Cidadã, destinado a ações de segurança pública.

Parágrafo único - O Programa Câmera Cidadã tem por
objetivo a cooperação entre o Município, através da Secretaria Municipal de
Segurança Pública, e a comunidade local. por meio das pessoas físicas e
jurídicas que se cadastrarem no programa e fornecerem imagens gravadas em
equipamentos particulares de monitoramento por comera

Art. 2' - As pessoas físicas ou jurídicas que possuem sistema
de monitoramento particular poderão se cadastrar no Programa Câmera
Cidadã. informando as câmaras que possuem, externas e/ou direcionadas para
via pública.

Art. 3' - As empresas de segurança cadastradas ao Programa
Câmera Cidadã que possuírem equipamentos de monitoramento por câmeras,
poderão representar seus clientes e fornecer as imagens gravadas, desde que
comprovem poderes para tal.

Art. 4' - As imagens fornecidas serão utilizadas em estudos de
casos para ações preventivas da Guarda Civile poderão auxiliar outras forças
policiais nas investigações e resoluções de delitos

Parágrafo único - Sempre que houver a necessidade da
elaboração de estudos de casos para ações preventivas. a Divisão de
Inteligência da Guarda Civil requisitará as imagens gravadas aos cadastrados
no programa

J
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Art. 5' - Nos locais que possuem controle de acesso dq
veículos. ao aderirem ao Programa Câmera Cidadã os interessados poderão.l
mediante estudo de viabilidade elaborado pelo Centro de Operações q
Inteligência (COI). utilizar equipamentos particulares compatíveis paul
transferência eletrânica das imagens de veículos com a identificação das
placas. desde que não haja ânus para o Município.

9 I'- As imagens de veículos transferidas ao COI serão
inseridas automaticamente no sistema de monitoramento de vias públicas dol
Município e permanecerão armazenadas por tempo limitado. conforme
disponibilidade dos equipamentos do COI. e serão utilizadas na elaboração de
estudos de casos para ações preventivas

$ 2$- A Divisão de Inteligência e o Centro de Operações.
Atendimento e Despacho da Guarda Civil- COADE serão informados. por meio
de alarme automático do sistema de monitoramento, sempre que um veículo
cadastrado previamente acessar o local monitorado, fazendo a análise dasi
Informações para possível deslocamento do policiamento ao local e
adjacências.

Art. 6' - As informações sobre os estudos de casos para ações
preventivas serão reservadas e distribuídas somente aos órgãos ou pessoas
de competência dos trabalhos da segurança pública e/ou policia judiciária.

Art. 7' - A identificação dos proprietários das câmeras
utilizadas será preservada, assim como a divulgação das referidas imagens.
que somente será repassada à imprensa em caso de necessidade apresentada
pelas autoridades e com a autorização previa e expressa do proprietário das
cameras''x

Art. 8' . A cooperação no programa não vincula o Município em
promover segurança pública permanente ou particular e isenta as partes de
responsabilidades por falhas técnicas e/ou operacionais

Art. 9o - A adesão ao Programa Comera Cidadã será voluntária
e por tempo indeterminado, podendo ser rescindida a qualquer tempo pelo
aderente, mediante requerimento simples de desligamento. ou pelo Município
em caso de inviabilidade da cooperação. incompatibilidade ou falta de
manutenção nos equipamentos do aderente que prejudicar a qualidade ou
funcionalidade do sistema de monitoramento

Parágrafo único - Compete à Secretaria Municipal de
Segurança Pública baixar atos regulamentares para a implementação do
Programa Câmera Cidadã de que trata esta Lei. l
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Art. lO Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação

Prefeitura do Município de Indaiatuba. aos 04 de maio de
2018, 188' de elevação à categoria de freguesia.

NiLSON ALCiPES ql
PREFEITO ~''x

ipAR

\
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Put)llcalto lla /\ssessotia Tõcttlca l-egos ltlt a. em 04 dc ttlaio (te 20f8.
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PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N' 012/2023
(Autoria: Ver. Erivelton Marcos Proênciol

Institui o oroarama "Cidade vigilante". que conçedQ.d9$cQQtg...ê
emoresas e munícipes aue instalarem câmeras de
videomonitoramento de alta resolução em ireBte a seus
estabelecimentos ou. .Imóveis residenciais, e dá outras
orovidências.

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo. etc
Faz saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei

Art. lo Fica considerado legítimo direito do cidadão a instituição do programa "Cidade vigilante'

que consiste na concessão de desconto no tPTU (Imposto Prediale TerritoríalUrbano) a empresas e munícipes
que instalarem câmeras de videomonitoramento de alta resolução em frente a seus estabelecimentos

comerciais e/ou imóveis residenciais, possibilitando a visualização das vias e espaços públicos que tem por
finalidade incentivar a melhoria dos procedimentos de segurança pública por meio da iniciativa privada.

Parágrafo único. Também farão jus aos incentivos fiscais, às empresas e os munícipes que na data
da publicação da presente norma já possuírem câmeras de videomonitoramento em seus imóveis residências e
estabelecimentos comerciais, observados o disposto nesta Lei.

Art 2' O desconta poderá ser de até 15% (quinze por cento) na IPTU das propriedades prediais
descritas no art. la desta Lei

$ 1' O desconto previsto no capot será concedido a partir do exercício fiscalseguinte ao
requerimento do benefício.

$ 2o O desconto de que trata esta Lei deverá ser cumulativo com outros descontos oferecidos aos
contribuintes

$ 3o Para obter o desconto previsto na caput o pretenso beneficiário deverá cumprir
cumulativamente todos os requisitos elencados na presente norma

$ 4' O benefício, se aplicado ao condomínio. estende-se aos condóminos com matrícula de imóvel
vinculada. vedadas as vagas de estacionamento.

$5' O proprietário au seu representante legal interessada em obter o benefício tributário deverá
protocolar o pedido e sua justiülcativa no órgão competente, de preferência por meio de cadastro digital,
contendo a medida aplicada em seu imóvel, devidamente comprovada. através de critérios determinados pelo
departamento competente

$6o O pedido deverá ser protocolado anualmente até a data de 30 de outubro do ano corrente:
sendo o incentivo concedido para o próximo exercício

$7' Os participantes do Programa Cidade Vigilante receberão da administração pública placa au

qualquer outra identificação visívelde que o referido localé monitorado por câmeras.
Art. 3' O sistema de videomanitoramento particular deverá efetuar a gravação 24 (vinte e quatro)

horas por dia, com qualidade que possibilite a identificação e reconhecimento das pessoas e placas de veículos
captadas pelas câmeras. permitindo a gravação em CD/DVD. pen drive. arquivo na nuvem. ou dispositivo mais
moderno e prático que vier a substituí-los
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Art. 4' É vedada a utilização de câmeras de vigilância quando a captação das imagens atingirem o
nterior de residência, ambiente de trabalho ou qualquer forma de habitação que seja amparada pelos preceitos

constitucionais que garantam a privacidade e a inviolabilidade.
Art. 5' As gravações obtidas de acordo com a presente Leí deverão ser conservadas pelo prazo

mínimo de 30 (trinta) dias corridos. contados a partir de sua captação
Art. 6' Quando da fiscalização for constatado que o equipamento de videomonitoramento está em

desacordo com os critérios estabelecidos nesta Lei, o descumpridor incorrera nas seguintes penalidades:
1 - advertência com notificação: na primeira autuação o infrator será notificado para sanar a

rregularidade em até 20 (vinte) dias úteis;
11- perda do beneficio tributário: persistindo a infração, perderá o incentivo fiscalrecebido.
Parágrafo único As imagens que, quando solicitadas, não estiverem em conformidade com a

presente lei. o infrator sofrerá as penalidades previstas no art. 6', inciso 11, salvo por motivos de caso fortuito ou

Art. 7o As imagens registradas somente serão disponibilizadas por meio de requisições ou
solicitações fundamentadas do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Polícia Federal. da Polícia Rodoviária
Federal, da Polícia Civil. da Polícia Militar, da Guarda Municipalou qualquer outra autoridade competente

Art. 8' A formalização da cessão e compartilhamento das imagens captadas pelas câmeras de
videomonitoramento poderá ser realizada mediante adesão, através da assinatura do Termo de Cessão de
Imagens ou outro modelo de acordo jurídico competente à legislação, da Prefeitura Municipalcom as forças de
Segurança Pública e o proprietário das câmeras de videomonitoramento

Art. 9' O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei por Decreto no que couber.

Art. 10 A presente Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício financeiro posterior à publicação

Mesa da Câmara Municipal, 20 de fevetgHo de 2024.

de força maior

VER.DADOR ROMILSON N. SILVA
Preside.ç)te

MU
Pr

SALVA

Segundo Secretário

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma data, no quadro de avisos da portaria da
Câmara Municipal

PLC 012/23
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Jaguariúna, 22 de fevereiro de 2024

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e promulgação
Prometo de Lei Complementar n' 012/2023 Ver. Erivelton Marcos Proêncio -- Institui o
programa "Cidade Vigilante", que concede desconto a empresas e munícipes que
instalarem câmeras de videomonitoramento de alta resolução em frente a seus
estabelecimentos ou imóveis residenciais, e dá outras providências, o qual foi aprovado
por unanimidade de votos. em I' e 2' Discussões, em Sessões Ordinárias realizadas
nesta Casa de Leis, em 06 e 20 de fevereiro de 2024.

Atenciosamente,

READOR ROMILSON SILVA
Presidente

À Sua Excelência o Senhor

Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P
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